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PROJETO DE LEI N° 01- PL
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Dispõe sobre a obrigãibriedade de
fornecimento gratuito de" . á.glià 'potânel
pelas danceterias, salões ' 0..,..0a4a e.
estabelecimentos similares aos, eus
frequentadores.
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kMA

sinalizado e de fácil acesso, bebedouros de água potável para consumo gratuito cpf-;,'
dos freqüentadores.	 _	 g'

Artigo 2° - Os estabelecimentos com lotação superior a
500 (quinhentas) pessoas, calculada de acordo com a Lei 11.228, de 26 de
setembro de 1992, deverão dispor de local e equipamentos adequados para a
prestação de primeiros socorros aos frequentadores.

Artigo 3° - A emissão de novas licenças de
funcionamento, bem como a renovação das licenças já emitidas para os
estabelecimentos de que trata o artigo 1°, ficarão sujeitas ao atendimento das
disposições desta lei.
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esta elecimentos similares obrigados instalar, em suas dependências, em local ,_...?
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Parágrafo Único - O número de bebedouros a ser
instalado será proporcional à lotação do estabelecimento, conforme
regulamentação a ser feita pelo Poder Executivo.

Artigo 4° - O Poder Executivo deverá regulamentar a
presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua publicação. .
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Artigo 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem como objetivo estabelecer
condições adequadas de uso nas danceterias, salões de dança e estabelecimentos
similares.

A Associação Brasileira de Estudo do Álcool e outras
Drogas (ABEAD) recomenda que se alterne o consumo de bebidas alcoólicas
com água e bebidas não alcoólicas. Esta medida ajuda o consumidor a não ficar
embriag-a-d-6;"-ori-g-6-m-de grande parte dos problemas com álcool.

Estudos médicos comprovam que quando se usa
qualquer tipo de droga estimulante, a temperatura corporal aumenta e quando
isto ocorre num ambiente quente como os das danceterias e locais nos quais há
muitas pessoas dançando ao mesmo tempo, a temperatura corporal sobe ainda 
mais  aumentando o risco de ataque cardíaco, que pode -sei- frlitõ de—de-s-idratação
Causada pelo consumo de drogas fe-gii§-áiTil—egais.

Deste modo, para evitar a perda de líquidos, é
recomendado que se tome de 2 a 4 copos de água parceladamente por hora.
Entretanto, é sabido que o custo de copos ou garrafas de água mineral em casas
noturnas é superior, ou na melhor das hipóteses, igual ao de um "chop" ou uma_ _
cerveja, O-que leva o consumi-dor, principalmente o jovem, a preferir tomar uma
cerveja, agravando ainda mais o quadro de desidratação.

Assim, colocar à disposição dos jovens e
freqüentadores das danceterias, salões de dança e similares, condições de acesso
gratuito à água potável, preserva a saúde e reduz o dano causado pelas drogas na
nossa sociedade.

Neste sentido, pedimos o apoio dos Nobres Vereadores
para aprovação do presente Projeto de Lei.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 327/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Paulo Teixeira e
Soninha, que objetiva obrigar todas as danceterias, salões de dança e
estabelecimentos similares a instalar em suas dependências, em local sinalizado e
de fácil acesso, bebedouros de água potável, para consumo gratuito dos

".40 freqüentadores, bem como disponham tais estabelecimentos, com lotação
superior a 500 pessoas, de local e equipamentos para prestação de primeiros
socorros, sob pena de não ser concedida licença de funcionamento, ou não ser
esta renovada.

O projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre
assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de
polícia administrativa do Município.

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade,
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de
interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem,
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou
autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos."

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades
urbanas em geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação
da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar
da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a
validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima
expressão do interesse local" (...) "A polícia administrativa municipal deve
estender-se a todos os locais públicos ou particulares abertos à freqüência
coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente, bem como aos veículos de
transporte coletivo. A propósito, observou Rasori que, 'os habitantes da cidade, na
satisfação de suas várias e complexas necessidades de toda ordem, criam, por
assim dizer, o sítio público, ou seja, espaços onde devem transitar, freqüentar e
permanecer. A calçada, a praça, o parque, o veículo, o café, o mercado, o cinema,
o teatro, o restaurante, a estação, constituem, entre outros, locais de assistência e

p10327-05e
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nstituição' e Justiça, em 2(9 itois".
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freqüência coletiva'. Nesses lugares a Administração municipal dispõe de amplo
poder de regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral,
a estética e demais condições convenientes ao bem estar público" (in "Direito
Municipal Brasileiro, 6a edição, Malheiros Ed., págs. 363, 370 e 371).

Ademais, de acordo com o art. 160, da Lei Orgânica do Município, compete ao
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em
seu território.

Observe-se, por fim, que a proposta ao determinar a existência de sala e
equipamentos para prestação de primeiros socorros, cuida de matéria atinente ao
Código de Obras e Edificações.

Insere-se o projeto, assim, também no âmbito da polícia das construções que
segundo Hely Lopes Meirelles efetiva-se "pelo controle técnico-funcional da
edificação particular, tendo em vista as exigências de segurança, higiene e
funcionalidade da obra segundo a sua destinação...0 regulamento das
construções urbanas, ou seja, o Código de Obras e normas complementares,
deverá estabelecer minuciosamente os requisitos de cada modalidade de
construção (residencial, comercial, industrial etc.), objetivando a segurança, a
higiene, a funcionalidade e a estética da obra, em harmonia coni a planificação e o
zoneamento da cidade. Dentre as exigências edilicias,'são perfeitamente *catáveis
as que se relacionam com a solidez da construção, altura, recuos, cubagem,
aeração, insolação, coeficientes de ocupação, estética das fachadas e demais
requisitos que não contrariem as disposições da lei civil concernentes ao direito de
construir" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 	 ed,, , pag. 352)..

Por se tratar de pr • to de lei q e versa sobre Código de Obras e Edificações, é
obrigatória a c vocação de p o menos duas audiências públicas durante a sua

Detramitação a Câmara, nos t mos do art. ,41, VII, da LOM.

ie pr • to de lei q
; vocação de pq
a Câmara, nos tqf
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p(l• o está amparado no
rgânica do Município fi

art. 13, I e XX; art. 37, "caput" e art. 160, I e VIII, d
art. á, do Código Tributário Nacional.

s ,

or todo o exposto, so
PELA LEGALIDADE.
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RESIDE NTE MUNICIPAL DE

SAO PAULO

COMISSÃO! OE POLIITICA URBANA,

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENT

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE,
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E FINANÇAS
E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 327/05

Visa o presente de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Paulo Teixeira e
Soninha dispor sobre a obrigatoriedade de fornecimento gratuito de água potável pelas
danceterias, salões da dança e estabelecimentos similares aos seus freqüentadores. O
objetivo é o de preservar a saúde e reduzir o dano causado pela falta de ingestão de água

4110	 que pode elevar o risco de desidratação, gerando como conseqüência limite, o ataque
cardiaco.

No mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nada tem a
opor, uma vez que a proposta de lei está de acordo com o Código de Obras em vigor.

O parecer, portanto, é FAVORÁVEL.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade econômica, Turismo, lazer e Gastronomia
manifesta-se FAVORAVELMENTE a este Projeto de Lei por entender que ele vem ao
encontro dos interesses da população.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, uma vez que as despesas decorrentes da
execução da lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas,
se necessário, de modo que o parecer é FAVORÁVEL.

Sala das ComissõeAReunidas, em 21vG16-1
E MEIO AMBIE

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDAD E,CONÔMICA, TURISMO, gfC..
LAZER E GASTRONOMIA	 giew_
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: DALTON SILVANO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 27 de junho de 2007

OBSERVAÇÕES:
Há grafia(s) não confirmada(s)
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Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
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rev.:	 evento:9061
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41 ã Jr.

rod.:E01 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a to os. D

e.7t 	 e 

TAQU1GRAF1iik' olha nn do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

início à audiência pública marcada para hoje, 27 de junho de 2007, a

partir das 11h, dentro do prazo regimental, no Salão Nobre da Câmara

Municipal de São Paulo conforme publicação dos editais nos respectivos

c' t ¥ Il11114.
veículos de comunicação e convites feitos às partes intetssadas,

através da assessoria da Comissão de Política Urbana 1 Meeto¡oolitana e

4;j4if)'
Meio AMbiente, em conformidade com os já públicados°è4tais.

il' !I-I,	 1,
Assim sendo damos inicio à audiência j661fd5. dos projetos de

‘i$

lei. 0 primeiro é o PL 08/05 de• autoria í'cieador Toninho Paiva.

Estamos no aguardo da presença do nobrel iVereador que se encontra em

•

i í; 1)	 '3;
41,

outra comissão permanente da Casa. ,
l' 4 1

• !, í1141•
011:

O segundo é o PL 69/06 .doVeador Russomanno. "Inclui a letra

"
no item . 12.11.1.2, Sistema'sEspecial de Segurança da seção 12.11

í
Sistema de Segurança do,cap12, circulação e segurança da lei 11.229,

011!I
de 25/6/92, e do de'dreto 32.329 de 24/11/92 do Código de Obras e.$,

Edificações do •Mupicípio de São Paulo e dá outras providências".

I

t ,t,
para a asseásoria técnica da Comissão de Política Urbana para as suas

4	 ,,.1.„

consideraõe 's e pareceres.
LOIY41

" 10 0 SR. ROBERTO - Bom dia. Sou da assessoria da Comissão de

Política Urbana. O PL 69/06 de autoria do Vereador Russomanno, cujo

relator é o Vereador Toninho Paiva. Esse projeto obriga a instalação

de sensores bloqueadores de vazamento de gás em todas as edificações

do Município de São Paulo, pela inclusão de dispositivo no Código de

Obras no sistema especial de segurança.

veículos de comunicação

através da assessoria da

Meio Ambiente,

Assim

lei. 0 Paiva.

Estamos que se encontra em

"Inclui a letra

udu

•••

íz# ‘11 i 	ik

Relator Toninho,“Paiva. Como de praxe nesta comissão, passo a palavra
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A justificativa do Vereador Russomanno é que a propositura

objetiva minimizar e impedir o problema ocasionado por vazamento de

gás através de aparelho sensor-bloqueador automático... (LÊ)
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rev.: evento:9069rod.:E01 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

•

O SR. ROBERTO - As observações que a assessorta—nr-in—as

seguintes.

- São lidas as observações ao PL 69/06.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) itas às devidas- Feitas

considerações pela assessoria técnica, passo a palavra ao Sr.

Francisco Bruno Neto representante do Vereador Russomanno para suas

consiaeraçoes.	
14411h

.zItz
O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Nobre Vereador Daltdrilt/pilvano,

q4r.

Presidente desta sessão, evidentemente me parece, xelà0 ,31,6rdem, que
í!`

houve uma mudança na apresentação. Porque o assesgdt do nobre Vereador

ri/
traz exatamente o contraditório daquilo que iriapos"apresentar. Então,

z,	 4t

,04111144

houve uma pequena mudança na ordem da colóca:çad para que se pudesse

4fazer a apresentação do projeto. Eu ten./1(3 5,-o projeto original e me
,

parece que o senhor me traz já o procedimento com a devida alteração.

O SR. PRESIDENTE (Daltoilyano) - Pela ordem Vereador Chico

Fie/	 'IP

,

O SR. CRICO MACERA3z/.- Só gostaria de um esclarecimento da

tzio"-
assessoria porque sãol, Adis projetos do nobre Vereador Russomanno

‘4,
•1

tratando do mesmiteMeA
'!h.V

O SRâFRAWCISCO BRUNO NETO - Sim. É' que um deles é em função
•tí,

li.
Y4t

da lei e -O„putro em função da alteração. Isso já tínhamos discutido a
jr

f,	 't1
semana az ,psgáda quando fizemos o outro procedimento.

1' 4014
itt•

fd 0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Quero perguntar o

seguinte: A comissão conforme é de praxe fez sua manifestação, e o

data-show está com problema técnico, mas não estou entendendo a sua

questão de ordem tendo em vista que agora o senhor está com palavra.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Veja bem, temos uma alteração no

Código de Obras com proposição de uma determinada parte dele. A parte

considerações.

Macena.Macena.
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.

que esse senhor me traz exatamente altera também a "EFaer—r—tcc—ii—rtã—qt=

nós deveríamos alterar o Código de Obras.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - O que eu pediria... É uma

manifestação me parece, e não tenho dúvida, com relação ao prçieto de

lei que está na audiência pública. Agora o senhor tem adi4.1à.lira para
q"Jsua devida manifestação. Não sei se a assessoriW t kbper fazer

E¡tt
1W	

",if-

ltI

0 SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Esse 6 4 t, um "'problema - se mest.
•:"Is?ela ordem - para evitar que tenhaKindphWtitucionalidade lá na

fi
k"ft

•
q.	 1,

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano)' , - Na verdade... (E02)

W1:	 1.

•

ynsideração.alguma consideração.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - me

permite pela ordem - para evitar que lá. na

U5 isso, mais nada.frente. Só isso, mais nada.

ittç;,
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palavra para fazer a sua

manifestação da assessoria,

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Na verdade, está usando a

manifestação inclusive em relação à

o que ficará consignado nas notas

taquigráficas da audiência pública.

ordem

de colocação. Só isso. Eu deveria ter

altera exatamente essa propositura. A

tenho aqui. E o senhor está me trazendo

I"'
11"Y4, N.1

O SR. ROBERTO - Só quero esclareder que há dois projetos de
4.

T,

	

4	 III,

lei semelhantes do Vereador Russomanno. UM é esse que acábei de fazer
414,

,,trt	 W
exposição, e o outro é PL 80/06 ilpe continua nesta mesma audiência,

p
mas é outro item da pauta. f

#
Y4, h,o

Agora, quanto kindOnstitucionalidade que o senhor falou, essa
.rs

s

parte já passou pelai l Comissão de Justiça. O que estávamos pretendendo

era apenas mudarij ii
•
à em que seria incluído no Código de Obras.

' ft V 0
O SR: tflPRESIDENTE (Dalton Silvano) - Por favor, a sua

manifestação lpor favor.
• 4' 	 ••r.

fora a pedido ao Poder Judiciário, a requerimento da pessoa ofendida.

Só para ficar a questão da inconstitucionalidade.

O presente projeto de lei tem por objeto incluir a letra "d"

no item 11.12.1.2 da seção 12.1 que trata dos Sistemas de Segurança do

cap. 12 - circulação e segurança do anexo 1 da Lei 11.228, Código de

Obras e Edificações do Município de São Paulo, a fim de incluir como

(Pausa)(Pausa)

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - S6
4	 -I)

que há uma inve oprsa t lI ordem
to t '	 •

114,

feito primeirptpbrqUe o dele
• I

propositurg•
III.
dniginal é a que
I) 
3

já com Uni	 teração de texto.
‘tJwN»N..:!=

esse que acabei de fazer

mesma audiência,

0 AR. FRANCISCO BRUNO NETO - Pois não. Só para não ficar emNETO - Pois não. Só para não ficar em

abertapoá inconstitucionalidade não só se dá aqui como pode se dar lánão só se dá aqui como pode se dar lá
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item obrigatório das edificações no tocante aos itens de segurança e

eYentÁ
1^
~4,a	

• •
de állão L'faulo
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instalação de sensores, bloqueadores de vazamento de gás.

No límpido parecer da Comissão de Constituição e Justiça se

•

depreende que o objetivo... (1A)

11'11,
o u !, tf

•1	 I.

	

t	 */ filN•
i•

•11 1,
11

ti	 4t
14"

14111141,

st.ft
•1	 11

	
til

t;	 tt

l i•;
.ti

10"1

liii
l i 'ttiI

1‘,

•
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Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao plenário se há

alguém que queira usar da palavra. (Pausa) Não havendoNieclaro
.	 I

encerrada a audiência do primeiro projeto de lei em ii.à.Wkl.69/06.
4

•Claro, o relator fará as devidas considerações, levando erriconta que a
. I r 's( 1111*

matéria já foi analisada pela Comissão de Justiça.001:t11
O

o
4 1 )1

Próximo é o PL 80/06 de autoria do Ver led.ffior Russomanno'que
t,

obriga instalação de aparelhos sensores bloqüeadores de vazamento de
i t At	 •ii,,É

gás nas edificações do Município de SãcAíláulo. Relator é o Vereador

Arselino Tatto. Com a palavra novamente.M
!1*Só uma questão, estamosadotando como de praxe a assessoria da

comissão se manifestar priMeiro. Para posteriormente então o senhor

saber qual foi a sua '41ãiiikestação. Concedo então a palavra à

assessoria técnica dacomissão se manifestar a respeito do PL 80/6 e
'I.	 .

posteriormente oíSr, Francisco Bruno terá a palavra.
ti

t	 tt

O 5R:4-ROBERTO - O projeto de lei 80/06 de autoria do Vereador
14.

Russomannó, ¡cujo relator é o Vereador Arselino Tatto, obriga a
0 1	 1/ 1 '1 ' 1 't o 	 1$

instalaçápode aparelhos sensores-bloqueadores de vazamento de gás nas
;,0Ynk,

edificáçoes do Município de São Paulo e dá outras providências.

As características do projeto são as seguintes.

- São lidas as seguintes.
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porém em residências.resiaencias.	 t41
1 11
i 04h

	

„I	 1!

— São lidas as observações da assessoria ao PL 80A06,'IL'h
1110'

tleg
14,

*ir	 1 é 1)

JI4 41 ti

/.

tt)
0"4.t)ffli

3.
q14,54kgill°
1 0 4.

•1

h

já expusemos existe projeto sobre o mesmo assunto, PL 69/06 de autoria

do mesmo Vereador que obriga a utilização de sensores-bloqueadores,

•

sPti,„

vi»
.»14.
r

e'	 lit	 ;1

O'	 í.

tool"k- . hI .	.1,	 it!t,'

II

f/	
t3,1

11

Pitt$'
.r!

st.

4 1 4 1	 41t
10di

itt
1 140'. 1	lj

I	 11	 til
,1,50

1,0 #
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o—S

Francisco Bruno Neto.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Como preliminar, eu deixo o meu

protesto, faço questão de consignar porque há uma inversão na ordem.

'1!
Parece-me que primeiro, pelo bom-senso legislativo, se,t i apresenta a

't	 'F-411
ftsx,	 1,

propositura para depois se trazer o enunciado substitutilk!ei . Ou parecer

t„, 1, ( S 'Fftr,

das comiss5es. (E03) 	 F	 1
<1 11 1 11

1
•	

1t	 if(t1

14

) t 	 'Ff

1	 11
1 1 41	 'fsí

l
1 ( 0 / ff-

g

1

tí"4.
II

;,	 '4,	 •s!s4

, t, Itt f t	 s

, t /•	 ssit.
'S	 1F

11 1 fN 4 11, Al
is	 I .	 sif/

	

íi'	 I , ' llt
114 1 	"

dl # 1 	 't t 	 ,1
,Wt ktf'

+0 , ' 	 1

140ii
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Gtrf"; - .tli n• I,REG:10f
Primeiro se apresenta a propositura para dbpei-s--se—trakèf—a

enunciado, o substitutivo ou o parecer das Comissões.

O presente Projeto de Lei 80/2006 tem por objetivo minimizar e

impedir o problema ocasionado pelo vazamento de gás através do

1 .1 )	 11
aparelho sensor bloqueador automático com a funçãooldebitalertar

111°'
O,-

possíveis vazamentos. Tal aparelho é de extremada, ' necessidade
I I ' ,	 I

i
ik

sobretudo, para dever emitir um alarme 46.di,5 e visual .
1

automaticamente seria acionado uma eletroA2iv‘11 que interromperá
í&

,!'424'13W"
fornecimento de gás, eliminando assim ,(5"!:risco de ocorrência r

Oft.

O vigente texto constitudional, no direito sociais, no seu

-	 ,
art. 6°, dentro de outros " leementos, assegura a todo e qualquer

J
1o,0'

cidadão no território nacional a indispensável segurança. Eis aí a
IS	 1

exata razão de se tel,notexto do projeto ora em pauta a verdadeira

constitucionalidaciese'dela, evidentemente, o principio da legalidade.
V 1

" 1'4°

.	 ... 	 ..	 .

1 1 ,t1"
por settratar de matéria de interesse 	 social.

' wlIEstou às ordens.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Apenas para dizer que

estamos seguindo aqui uma norma que já vem de muito tempo. Não foi

esta Presidência que criou. Inicialmente ouvimos o parecer, as

observações da Comissão Técnica, posteriormente, ouvimos o autor e as

pessoas interessadas. Acho que isso não leva nenhum prejuízo ao autor

do projeto, mas, de qualquer forma, estão consignados os protestos.

rev.:
3

possíveis vazamentos. Tal apar

garantia da segurança da popu:

sobretudo, para dever emitir

população no que respêita essegarantia da segurança da população no que respêita, esse aspect

visual que

aspecto,

na

incêndios e explosões.

Irebraz=e1^r~ .nrchockniAssim5yOnobres Vereadores presentes, na legalidade e na

constituciorialidade, requeremos a aprovação da presente propositura.
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Irtarn r	 gu	 sa Jnnarciso° Bmino Neto	 Pr-

O SR. FRACISCO BRUNO NETO - Se me permite, a consignação 'Ica

audiência pública do referido projeto.

O próprio é o Projeto de Lei

em 5044_flazik______

tão e somente para que ocorra qualquer tipo de admoestamento em cima

da própria Casa Legislativa.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao plenário se
1 ;Okk,

itt,/!
mais alguém deseja se manifestar sobre o Projeto de Lei08012006, do,

q*"Vereador Russomanno.(Pausa) Não havendo, declaro encevasiàhh primeira

Tadeu.

é o Sr. André

Carvalho. Está acrescenta a seção 14.2

sanitárias, no anexo I, integrante, da

Carvalho. Está acrescenta a seção 14.3	
,

"
sanitárias, no anexo I, integrante. da Lei 11.228. d

rf,
1982, e dá outras providências.ip ielator é o Vereador Toninho Paiva.

111
,1111,,

Tem a palavra a Sra.''Vilma, da assessoria técnica, para sua

P4
manifestação.	 'Pxi,

	

Jo !	 t('

A SRA. VILMA
, 
L O dVereador justifica a apresentação do projeto

t	 4
t

de lei buscando !' umà' ! contribuição para a economia de um precioso
%,11

10")

recurso naturáll ! que não é inesgotável, a água, racionalizando o seu
TI.
Cit

uso medianté'k / a utilização de descargas com caixas acopladas nas

W
edificaçõesy de São Paulo.

1,01'10'

“W'A Comissão de Justiça deu o parecer pela legalidade ao projeto

de lei. O projeto tem como principais características, ele exige que

as edificações residenciais, ou não, com mais de duas unidades

agrupadas verticalmente utilizem bacia sanitária com caixa acoplada

com volume máximo de seis litros de água por descarga e veda o uso de

qualquer outro dispositivo, acrescentando um item à seção XIV, do

Está presente algum representante? O repi-eãehtant(

l.

1.

Oftibi.
O"' 11

1
,f181/05, &St / Vereador Jorge

0 1 . Prepresentante é o Sr.
.1.

•41,

11.228, de 25 de

XIV, instalações

junho de

or é o Vereador Toninho Paiva.

água, racionalizando o seu
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projeto. A Legislação 1388/04, que é a legislação referente aos Planos

tl
Regionais, ela discrimina os usos entre residencial e nãoedidencial.

1 1 4*I 1111.Esse tipo de edificação a qual o vereador se referg h t pode estar

1,:ii,!
enquadrado na subcategoria R2V, que éum conjunteS icom mais de duas

ti
1	

V4 X
unidades habitacionais agrupadas verticalmente as edificacões

_
I ".4

404 tifunidades habitacionais agrupadas verticalment 	 8e as edificações

Código de Obras. Condiciona a expedição do alvará e aprovação de

execução à reforma e adaptação da edificação.

As observações feitas ao projeto. Quanto à abrangência do

f	 1.

residenciais são com mais de duas unidades Wupadas verticalmente
1"(; 41, 431$

para as quais o PL pretende exigir a bacia i S sanitária de baixo consumo.

11,
A propositura se refere, entretanto, às edificações não

1'4.4
.144,

residenciais para as subcategorias
'
 da categoria não residencial.

1 1,	 h

Entretanto, a legislação ad vigor não discrimina se há agrupamento

vertical, horizontal, de, unfdades autônomas.
t.

r. ,140
A subcategoria~icondomínio de serviços, por exemplo, é

definido pela lei o dóino constituído por duas ou mais unidades não
01441`..

A
residenciais 'queiNocupem o mesmo lote e gleba ou edificação que

n 1	 'I

disponhmmeLespaços e instalações comum caracterizados como bens de
4°

,V

condomíni.:o iprivativos e exclusivos desse.
.1111-Itt

11"'Seria interessante, portanto, consultar o Executivo para se

verificar a viabilidade da aplicação da propositura e a adequação de

sua terminologia.

A segunda observação diz respeito aos documentos

condicionados. Considera-se que há incoerência na redação original do

PL quando condiciona a expedição desse documento a adaptação da

edificação exigida pela lei somente nos casos de reforma. Tratando-se
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de execução de obra nova, portanto, assim entendida a construção~de

nova edificação em lote totalmente vago ou com a demolição total da

existente o documento não estaria condicionado.

Observe-se que o Código de Obras e de Edificação do Município

classifica como reforma alteração de edificação existente l !COM i pu sem a

mudança de uso pela supressão ou acréscimo de

modificação na estrutura ou na compartimentação

ou ainda na construção de novo bloco de lote já"edifibado.
•1 1 , "Lh

sin't.111,
Dois sub-itens acompanham o item ""14 das Instalações

Sanitárias, um que diz respeito a quantificação e
• '1"1)	 tí.

14.1
1 n 1-•r n

(do outro com relação adiblensionamento...)

Oist

ft	 '

;flitill

Lp/1"/'

1
1)

1 1 01

,r

't.

‘ártdi

1 041'

A 4. 1!

Edificação do Município
1 041'

existentebOnMu sem a
110 , '	 •

área ondc trada ou na
01,•

110vertical na volumetria
(1. (..
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1

outro com relação a dimensionamento.

Quanto ao item relacionado à quantificação, encontram-se

diretrizes para determinação da quantidade de instalações e do tipo

peças exigidas.

Quanto

das peças

Ana das instalações de cada caso. 	 101 11área mínima das instalações de cada caso.

sociedade, quanto à cadeia produtiva da

buscar processos

ambiente, e conceitos como eco

dimensões mínimas

t'

1141,
par	

44,

e	 1	 !.

1	 /II Ntlkxd'
Esse projeto busca responder a uma nov

„
a" demanda feita na

quanto à cadeia produtiva da conÉrtião civil, que passou a

Quanto ao item relacionado a dimensionamento, encbneráin-se asao item relacionado a dimensionamento,

produtivos menosenos

; mínimas das peças a serem consideradas 	 OPticálculo daa serem consideradas

. 1 	 1,
4ttl

agressivos

designer, kque foxforam

ao

civil, que passou a

homem e ao meio

adotados para serem

í—,

as

de

as

da

Fha nQ  c)-	 do

Prow$so

	 •- w•11 

)J3
produzidos projetos que visam	 redução

P

energia de água, em edificaçOes, gerando

durante a obra.	 4Y^11:".

Essas são as considerações mínin
it N

"II

- Tem a palavra o Sr. André
.t.
'

Carvalho, ‘ti nqi.lel está representando o ex-vereador Jorge Tadeu, atual
tí$ :'	 141

IV 1
deputad"federal.

11.1oftti
-1 0 0 SR. ANDRÉ CARVALHO - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, bom

dia.

Vou comentar aqui o projeto 81/05, de autoria do nobre

Vereador Jorge Tadeu.

A referida lei dispõe sobre regras gerais e específicas a

serem obedecidas, no projeto, como licenciamento, execução, manutenção

e utilização de obras e edificações dentro dos limites dos imóveis.

durante a obra.

mínimas que temos de fazer quanto

an nrnitn_	 dir .." ' ; 1 .-4h1ao projeto.-

O

•It
xlir!	 tf'

SR. (1 1PRESIDENTE (Dalton Silvano)

Srs. Vereadores, bom
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Nela, o projeto busca acrescentar, como muito foi bem dito, a secção

14.3, com vistas a exigir, como requisito para expedição de alvará, a

utilização de bacia sanitária com caixa acoplada, para o volume máximo'

"
t.

Tal medida veste-se de robusta importância, na mediàaJ , em que
itité

já está provado que o consumo de água, nas bacáaqhsanitárias,
4'	 I

representa uma grande porcentagem do total de ágdà consumida em uma"4
residência. Portanto, possui grande potencial ddi.ecodomia de água.

As soluções que vêm sendo adotadas para contornar o problema
`I t 	 si'''

11111

da escassez de água baseiam-se principalMénte, na gestão da oferta,

engajar uma luta mais

é que se deve pensar

utilização dos sistemas públicos e prediais de água potável. É aí que

•	 ,
entra o projeto

t

!' de'"iei municipal que ora se comenta. As bacias

J j.	 '1tA

sanitárias coms icáix'a acoplada gastam, em média, doze litros de água, a
(ht

cada vezAue'l la;descarga é acionada.

, 1 1INeir :você tem, em seu banheiro, descargas desse tipo e usa o
et i l . "ti.

;:i•

banheird cinco vezes, por dia, você gasta 60 litros de água

diariamente, apenas com essa atividade. Com a adoção do presente

projeto, irá se economizar água sem o mínimo de esforço.

Vejamos, com base no exemplo acima propdsto, com uso de bacias

sanitárias de volume de descarga de seis litros por acionamento, você

estará economizando, em média, seis litros por descarga ou 30 litros

por dia.

de seis litros de água por descarga.ue seis	 ue agua por uescarga.	 II141

.4,
1,

com ampliação dos sistemas de capta;ção e tratamento, porém, a fim de

111,	 O
1I

engajar uma luta mais eficientel i e 9menos onerosa para o Poder Público,
‘1„1

é que se deve pensar em sonOes baseadas na eficácia dos serviços
U,

prestados, buscando aprimorar, e melhorar as condições de operação e
1 " 1 ,4t,
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Se essa prática for adotada, em todos os bahheiios da casa, de

modo obrigatório, e assim utilizada por uma família de quatro pessoas,

essa economia será de 120 litros, por dia, ou 864 mil litros em 20

anos de uso.
"

P %)
Vou dar um exemplo. Nos Estados Unidos, já há uma i'le

,
i tfederal

Ytt
estabelecendo o consumo mínimo de seis litros por de,scak'ga: Visamos,

rq
1	 I

em última análise, contribuir para o uso racionaI"d"água, no âmbito
I °V

114
do Município de São Paulo, determinando medianté " a utilização de

. 1111'"
descargas, com caixas acopladas de seis litros por descarga, a

1:ttf.
economia de um precioso recurso que sabemósgnio ser inesgotável.

"1,1

Assim, diante de todo expostd; aguarda-se ansiosamente a

aprovação desse projeto, nesta cGrii4 de mérito, colocando-me, desde

logo, à inteira disposição,'. riara dirimir eventuais dúvidas e
/11

esclarecimentos que, porventura, venham a surgir.

Sr. President'e f ,solicito que seja enviada uma cópia da tabela
' X ti)

J - 411,1

minuta apresentadaopàta a nossa assessoria, para que, em havendo uma

segunda audiêncih4r)hblica, possamos responder às considerações feitas
1111.

pela asseSsoVia.
1 4	 l'ty

tOfulto obrigado.
4Wlog

,4 0 t 0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK. Deferido o pedido.

O SR. CHICO MACENA - Concordo com o que foi exposto pela

assessoria, quanto ao projeto de lei apresentado pelo Sr. Jorge Tadeu,

referente a um problema tão crucial para a cidade de São Paulo, o país

e à humanidade, a questão da água. Precisamos ter mecanismos racionais

de utilização da mesma.

eventuais dúvidas e
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referente ao artigo 2° da lei, onde é dito que somente serão expedidos

alvarás de aprovação. Isso é razoável. Isso deveria constar como

obrigatoriedade. Alvarás de reformas de obras, nesses prédigs ts serão
1 t

014'
v .1	 Pconcedidos apenas mediante renovação e colocação de bacias poni.caixas

'I I	 '

q4t.acopladas. Isso pode impactar sobremaneira toda a cidaçieldel8ão Paulo,
'4,111:uk,"

em especial a uma população que mora em condomínios"de t baixa renda. Na
t

maioria desses condomínios, o funcionamento de descárgas é feito
E )	'1

r11

.
/",

com válvulas hidras, (305)	 r'lb;i í 	 1 1 0	 t.
I I . ',

-4)1. 4,
I 444.

ii!05),

t.

Ii

)

004 )1,	 441

1°; ‘ , 1 4 "IV
'11'141

4)1E•

rtlit"", 11.e)
I ;I '1, 4

;(k.
O f	 thil'

114 ) . I 11
4411.

os;	 tlE

140511°.
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como válvulas hidras, imaginem se eles tiverem de reformar a

fachada desse prédio, reformar o saguão, um tipo de espaço público, ou

espaço desse prédio, e tiver, como obrigatoriedade para obter esse

t.	 !)- 1
it	 d

A proposta até que eu faço aqui é qde, 10" I discutissem essas
‘1

perspectivas com o Deputado e, quem saber poderemos exigir para as
'1,fp»,

obras novas - que acho que é correto exigirmos para as obras novas; e,

talvez, em reformas, aquilo que implique l, esse tipo de equipamento. Ou

implique

você condicionar. Porque, dój 	 que está aqui, se ele for reformar
a garagem, a varanda;lewvai ter que trocar todos os ramais, porque a

,
lei dá esse entendimento.

s írk 'í1,,,tt
Obrigadolm,Presidente.

11%

at	 ih

0 : 5 0 SR. ANDRÉ CARVALHO - Só respondendo ao nobre Vereador Chico
) d..

Macenw;i rlá posso dizer, em nome do Deputado Federal Jorge Tadeu, que

ele ficará muito feliz, se esta Comissão apresentar uma emenda ou

alguma coisa, no sentido de retirar a questão da reforma dos

apartamentos. E acho interessantíssimo, se pudéssemos, convidar para a

segunda audiência pública entidades representativas de classe, para

que possamos, enfim, esgotar esse tema junto à sociedade, para que o

alvará, a troca de todas as bacias - o que representa- mudança no
t	 ! I p4,.

ramal, quebrar e substituir todo o ramal do prédio. O rQuert h dizer,
1m,

(Pil44
economicamente, é um impacto muito grande, e eu acreditd4mue poderia

0'1
,011)Js

se tornar inviável.	 ;ri, q
,tse tornar inviável.

A proposta

perspectivas com o

talvez, em

seja, para

na reforma

obtenção de alvará de'rãormas de banheiros, que

do banheiro etc.etall; se estiver incluída essa
P,	 11	 !

131'.	 t”.1

questão,

reformar

todos os ramais, porque a

011SR: PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pela ordem, o Sr. André.Silvano) - Pela ordem, o Sr. André

nobre Vereador Chico
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atual Deputado Jorge Tadeu "!e esta,representante do ex-Vereador e
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projeto não encontre óbices, tanto no trâmite final pela Casa qua

pelo Executivo.

Agradeço a opinião e agradeço as palavras do nobre Vereador.

inc:rn r
REC.	 1C.N.,'

eventl: 9Q69 data: 2X
1r1,7,271i!r

REC. le
final pela Casa quan o

07
a ir.

projeto substitutivo; e seria ; ate'tto momento,
CJJ,V4.1.01"(1',1'

Comissão pode fazer um

com essas observações, de se apresentar um texto, 0"apnoveitando até a
t-•'2)

It
sugestão do Vereador, para que se possa, entããOçáier essa - correção,

4 5v	 2!,

certo? Então, acho que aqui é o momento e,' Ilaaindo daqui já com um
.	 #r

‘	 •substitutivo, já daria um grande passá,,»para contribuir com essa

Paiva,
•

, 4 0, 1= 	 2

trás. Mas o que percebemós é que há uma quantidade tão grande de
,t

projetos de lei	 emendando leis, remendando e repicando,
ot	 ,0

O ( Icomplementando tyleis que, na verdade, a lei mãe fica uma verdadeira

colcha delgetalhos, não é?
20	 I1121

Então, esta Casa está trabalhando no sentido até de se

consolidar essas leis. E não é só nessa matéria, não é, Vereador

Toninho Paiva? Em todas as matérias. Não é só de Código de Obras,

certo? Então,

substitutivo,

sugestão. OK.

oa,11f1"b
Quero apenas comentar, tSrs)..tyereadores Chico Macena

'kk‘

Paiva, que estamos pegando aquil,projetos de 2003, 2005, 2006
J

entendo porque essas audiênCias públicas não foram realizad_

que

Idores Chico Macena e Toninho

de 2003, 2005, 2006 e até não

não foram realizadas lá para

instalações sanitárias, Uso e Ocupação do Solo,. Quer dizer, cada

Vereador tem lá sua sugestão, sua idéia, e entra com um projeto, e vai

remendando, fazendo complementos, aditamentos à lei sempre mãe. Então,

se um projeto de lei fica muito tempo sem ser analisado, já vem um

outro, passa pelo Congresso de Comissões, faz audiência pública
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daquela forma e, quando vai ver, o Vereador que deu entrada em projeto

em 2003, outro entra com projeto de lei de mesma natureza, do mesmo

gênero, outro passa na frente do outro... Quer dizer, na verdade, o

que precisamos nesta Casa é, na Comissão de Constituição eljustiça,
1

haver uma trava, para se poder fazer uma pesquisa, na mediaa
'
hem que.

Ittv 

4,d1
Pergunto se há mais alguém que !,q-lieira fazer uso da palavra

0 .1 1.	 ¡•

sobre esta matéria. (Pausa) Não havendo» , declaro encerrada a primeira
11/f,r

nessa pública ao PL 81/05.	 ki

lqv
Passamos agora ao PL441205, dos Vereadores Aurélio Miguel e

't	 Io x l 	 it,iet
'I	 ilitRussomanno.	 't,í1 1.11	 !;

q.NOONt.
Peço para a Asses .dória fazer sua manifestação, considerações e

,	 t
'

pareceres.	 ,t0	 i,1

- Esse PL 441/2005, de autoria dos
1,(

Vereadoretp,4rélio Miguel e Russomanno, e cujo relator é o Vereador

ti
	 dispõe sobre a obrigatoriedade de captação das águas

rLd"'41'
provenientes de condensação produzidas por equipamentos de ar

condicionado, split, trocadores de calor e similares, instalados nas

fachadas e laterais de edifícios situados no Município de São Paulo e

dá outras providências.

As características do projeto são as seguintes: ele obriga a

captação das águas provenientes de condensação produzidas, como

dissemos, por equipamentos de ar condicionado, split, trocadores de

-
1141,411

houver projetos correlatos, iguais, idênticos ou simil ,aXgã• se poder,L	 ,	 .	 ...	 . ,	 __ •	 ,	 •/i	 , n 	 '1'

i t. Ilifte„I.
pelo menos, se buscar juntar ou se buscar uma alter"ha4va sólida. Nós,

	

1	 l it4 4"

ti t /t t ., 1'nesta' Casa, temos esse tipo de problema. Apenas4tebsecomentário que eu
!I

414 5 1 4, 4
gostaria de fazer.	 }t A t .teegostaria de fazer.

Russomanno.

pareceres.
ifil.tler

kif/
O vaa..

hA
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calor e similares, instalados nas fachadas e laterais de edifícios,

devidamente dimensionadas, para evitar a queda de pingos e jorros de

água na rua.

O processo adotado poderá ser incorporado ao q.conjunto
I	 $14$'

$	 11
11arquitetônico da edificação, sem modificá-lo. 	 di

0
Pi t 	411

A projeção do dispositivo captador de água complhmentares do;.,	 fi.
t t.41 I

equipamento deverá manter os elementos resultantesída
hi
 fachada.

(li
As águas resultantes da captação 	 1/1. iti

(	 41	 $(

fl""11:11titi

‘/I
1:Étf, tuhi

deverão ser enviadas para o ltsistema de águas pluviais da
ollh

'

41,11$,11.

1.1
4 !!,

14"titi "a
:ui	 1 f f	 ('

t.

r

't	 4

I'
4$1h 11;
 , t fl• I-

,) it'111i,

'1!4
11!;,111

irr t:'141"

M.A°.

IlkittrUt.‘1441

1:11)1
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le águas pluviais da

edificação. Haverá o prazo de um ano para as edificações se adaptarem

às exigências desta lei. Explicita a multa de cem reais para cada

equipamento instalado irregularmente, dobrando na reincidência,,,
(

1 1	 til‘t	 s,
A justificativa dos Vereadores proponentes é quel / o t bfbjeto e,t40

tiN4lei tem por escopo obrigar os proprietários de wa/Vbondicionado

t4instalarem coletores de água provenientes de condênsaçao, resultante
1

1.	 J.
do uso do referido aparelho, evitando o despejcoloWsses líquidos nas

.1
vias públicas e, principalmente, em pedest'rek'qiie freqüentemente são

i t	 $11"
Y44 , 1,tal

atingidos por jorros de água. 	 '110,tít•
11,

A propositura contribui para o scssego e a qualidade de vida
'f,"t1;„1

	

oit 10	 '
da população paulistana. 	 'L11

'As observações quê j--à: Assessoria faz é que realmente a
. t i	 1

propositura é interessante:Ido ponto de vista de se evitar que caiam

pingos e jorros de I láguas0nos transeuntes porque quem nunca recebeu

pingos de águal f fiquahào estava transitando nas calçadas das vias
th,t,

i0
públicas. it 14.

0út4a.tpbservação que a Assessoria faz é que se o projeto de40
'I	 f0

lei MI julgado ter um parecer favorável, que seja feito um
.1,04 1 11'

substitutivo para que o que foi proposto seja incluído no Código de

Obras e Edificações, Lei 11.228, de 92.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr.

Francisco Bruno Neto.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Preliminarmente gostaria de dizer

ao senhor que quanto ao projeto que está já indo para a legislação

maior, já foi objeto do projeto dos mesmos Vereadores, o 443, de 2005,
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sustentado na semana passada, que eu acabava de conversar com o

Presidente agora. Nesse sentido houve uma pequena inversão nesse

procedimento, anterior se fez alteração de uma lei para depois se

trazer a lei. Parece-me isso, mais uma vez, o motivo certo !,,e justo
iiir	 41,

para se fazer pedido de inconstitucionalidade a requerimendã'parte,
,

t.
lá fora no Poder Judiciário.	 1154(.1.tt it	 Itt.

Ittt

Muito obrigado. Mas é um projeto que fdi2tfeilto na semanaMuito obrigado. Mas é um projeto que fdi 4ifeito na semana

passada.

também, só

Técnica quanto à
•

legalidade do procedimento,r Ele e um procedimento que tem toda a
.,/,	 !

perfeição legislativa porqué ,:está agasalhado pelo artigo 13, inciso I,

,1:0001
cominado com o artigo37, da nossa lei maior, a Lei Orgânica

Municipal, e se ll isso'l não bastasse, esse texto tem por objetivo o
•

f" 1 1 Or
cumprimento devffia, lordem extraordinariamente social e obrigatória. Por

tti
4,1,

isso pedittos Srs. Vereadores desta Casa que havendo legalidade e
IV	 1,

constitudionalidade se faça o procedimento dele para se ver isso
gitir

415?

transfor=mado em legislação, cujo procedimento dela já foi trabalhado •

na semana passada nesta mesma Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Apenas para fazer um

registro. Parece que está meio confuso, que esta Comissão está fazendo

uma audiência pública a respeito do mérito, nós não estamos aqui

discutindo a constitucionalidade do projeto. A constitucionalidade do

projeto já passou na primeira comissão permanente. Não vou nem entrar

I 0y4

passada.	
'11 i t à
t i ,	 ti

,1
Falando, ainda em nome do Vereador Aurelio Miguel também, só

d'È	 •tx

queria acrescentar e ratificar, primeiroratificar o parecer que o
4!

senhor apresentou e, evidentemente, todos os seus termos são
íWacolhidos, e acrescer a esse ,parecgr da Comissão Técnica quanto à

Falando, ainda em nome
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no mérito, Vereador Chico Macena, que lá, num

evento:

REG.

parecer da Assessoria Técnica e o parecer do Vereador e às vezes a

Assessoria Técnica dava um parecer com base na legislação federal

inclusive, e foi sanado em parte essa anomalia aqui nesta Casa, 1 porque

	

t	 P!44'

	

,	 t!
temos na Lei Orgânica do Município o artigo 13, incisoolm'que é um

n44, IN
grande guarda-chuva. Então tudo que passava, que era,dbAnteresse do.. 0 „

44#'44,
município entrava lá. Aqui é para se debater o diéri tto, correção de

0 4, 4

s t 	 *
projeto como foi feito no projeto de leiL leriterior, fazer as

•

.1t1 ,4

considerações e até porque a audiência pública ! é uma manifestação,
ti•	

1,,
. • 1t,	 k

como ela própria diz, das entidades , 1 1 . dopfiblico, das pessoas, dos
ià

t4

órgãos,dasentidadesinteressadas,ouenvolvidas no processo, que o

4,411.

relator pode ou não acatar e o Plenário, também, na hora de votar,
fif

.4,44

pode considerar ou não. O diiivale aqui é a maioria. Só para fazer

1 " a 4 "tWV
essa consideração, 	 de

il q.dePnão tratamos do mérito nesta audiência
t,

gítilOni;h

pública, que é de liv	 nifestação. Normalmente eu preferi que seja
, t 1)

	
•'t

técnica, às vezeslIteMáté manifestação política.
$11 14f*	 41

11,1,
sobre o • ,roj'eto de lei 441/2005. (Pausa) Em não havendo declaro

11	 i fi	 11:

encerrada avpresente audiência pública, a primeira.
1410"kiV'

40 JPor solicitação do Vereador Toninho Paiva, que tem um

compromisso logo em seguida, eu retorno ao item 1 da pauta. Peço a

relator pode ou não de votar,

para fazer

nesta audiência

pública, eu preferi que seja

fv	 ,
Pergunto-

1
 !se ha mais alguém

i	 441'
que queira fazer uso da palavra

(Pausa) Em não havendo declaro

compreensão dos demais proponentes, para tratarmos da primeira

audiência pública do Projeto de lei 805, do Vereador Toninho Paiva,

que acrescenta secção ao Capítulo 16, exigências específicas

complementares da Lei 11.228/92 e dá outras providências. Relator é o

me avisou que esseVereador Chico Macena, que aqui me informou,
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segundo me informa o Vereador Chico...
11

W

011.'1111)1'1
NIP

Plt	 114

41,U
At(s 

4).

l ott 11!

I N f t	tf

4 , 4/
h

1th

1 114 i .ttk
141

#11°

t 141f•
J145,

Cvin.~
ff

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 r ro c !: 5

,QUIGRAF F2k""Q 	 doTAQUIGRAF

projeto de lei, para vocês verem que temos problemas nesta Casa que

não competem tanibém a esta Comissão ficar debatendo e nem tão pouco

ficar aqui criando obstãculos, mas apenas fazer audiência pública, mas

•
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•	 :
C	 Mek

tampouco ficar aqui criando obstáculos, mas apenas fazer a audiência

pública. Mas, segundo me informa o Vereador Chico Macena, esse projeto

de lei é idêntico ao projeto que virá a seguir, PL 509/05, também do

Vereador Russomanno. Um foi feito no início do ano, o outro lá pg'kao

final do ano. Então, com a palavra a Assessoria Técnica da Mesa para
,If

falar do PL 8/05.	
40r4w>

010	 A SRA. SECRETÁRIA - De acordo com a justifica4. 7'4 do autor, o

PL destina-se a corrigir uma falha do Código de Obras; que promove uma‘'sS"

situação de constrangimento permitindo a entrad~- garagem de acesso

às repartições públicas e visitadas por au&Nrades, cujos motoristas

aguardam nos veículos e às vezes por horda rgeguidas, sem que os mesmos

possam fazer uso de um banheiro. Inconveniente semelhante sujeita

„.„.Vainda os condôminos de edificiovresidenciais multi-familiares que não

iymv
dispõem de banheiro em sus garagens. Características principais do

projeto: ele exige que ag' áreas destinadas a estacionamento de

veículos em edificaçoés,„, residenciais multi-familiares e de serviços
e".
''' 4 ° 4contem com, no mínimo, duas instalações sanitárias com uma bacia e um

lavatório cad oultia, separadas por sexo. Para isso, ele acrescenta um

4e,item na Seção-XVI do Código de Obras que trata de estacionamentos.

.,_ Xs
Estabelece um prazo de um ano, a contar da publicação da lei, para

‹aadtàt çoes das edificações existentes às suas disposições, obrigando ot

Innnveniente semelhante sujeita

Executivo a definir os procedimentos administrativos necessários ao

seu cumprimento. Estabelece uma multa pelo descumprimento dessa

exigência e estabelece o prazo de 60 dias para regulamentação da lei.
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As observações feitas ao projeto: A estrultimr—dur—d-E--

Obras, que é a Lei 11.228/92 que se pretende alterar com esse projeto

de lei, é constituído por 19 artigos e 3 anexos, sendo os Anexos 1 e 3

referentes às taxas de multa e o Anexo 1(sic) referente às regras

gerais específicas a serem estabelecidas no projeto - licenciamento,

execução, manutenção e utilização de edificações do município. 4N:k

4.4jr.Entre essas regras, encontram-se aquelas re,terentes a-	

Cinstalações sanitárias que são tratadas no Item 14. (NU2. 8 - uso das
.‘	 44,'Ap

Abrangência do PL: A exigencia de instalações sanitárias em

áreas de estacionamento de/veículos proposta pelo PL em apreço está

cobrada tanto para ayituras edificações, destinadas ao - uso

residencial multi-familiar, quanto as de serviço, e também em
iz?
*.00INNedificações atualmente ocupadas.,

Observe-se que o PL se refere genericamente à existência de

área detlestacionamento. Não distingue se as mesmas são cobertas ou
A*'4

nãofseNestão localizadas no subsolo, no pavimento térreo, não fazendo

CoNVainda qualquer referência à dimensão da edificação ou ao número de

vagas de estacionamento que será atingido pela regra.

rod.: E07 fl.:2 taq.: MARCIA
Orador(es):Orador(es):

rev.:

:2Nedificações - agrupa as edificações e os usos"1 4
loa a as quais são

482‘"r^
estabelecidas também exigências complementare~"Cs dispositivo estaria

1\4k,‘
portanto, mais coerentemente inserido fna estrutura do Código com

.41°NY4alteração do Item 14 e não com acréscimo do Item 16.
‘4,
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Na verdade, o que se pretende falar com rergção a isso '6...4ue

seria importante fazer uma adaptação da terminologia com a legislação

vigente.

Algumas exigências legais já existem com relação a instalações

sanitárias e elas fazem parte do Código de Edificações. O Códicle

Edificações já exige, portanto, que toda edificação d.,upponha de

instalações sanitárias cujo número é calculado em função a atividade
ÁLN.

nela desenvolvida e na razão de sua população.

Como decorrência dessa exigência, as -e_d-if£5.ações residenciais

multi-familiares que o PL pretende abranger, já devem dispor
.t5

atualmente de bacia, lavatório, chuveiroWta cada sexo, em suas áreas
NeS

de uso comum. Para edificações de servi o, como para todas as demais

"Nf
edificações não-residenciais aprovadas no Código de Obras, ele exige

uma bacia e um lavatório paraca.da 20 pessoas, devendo as instalações

45>4'
Tem que sd'fazer uma observação de que essas vigências todas

N.'h°°440)-'
constantes do códigb não especificam se esses banheiros deveriam estar

)74em estacionamentos.

jpok..2 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações,

(wee-*
petgunto ao autor, Vereador Toninho Paiva, se quer fazer uso da
4,v

palavra. Pela ordem, Vereador.

O SR. TONINHO PAIVA - Bom dia a todos. Eu gostaria

inicialmente, Sr. Presidente, de fazer algumas considerações. V.Exa,

quando fala principalmente dos projetos que são conflitantes, são

44).

sanitárias ser necessariamente separadas por sexo.

U
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projetos praticamente iguais, inicialmente, eu faço uma co1oc1.11M.,o:

Código de Obras nesta cidade já tem quase 15 anos. Então, seria

totalmente necessário... Nós aprovamos em 2004 um novo Plano Diretor

que deveria ser acompanhado por um novo Código de Obras. V.Exa. e os

demais vereadores e os presentes sabem dos avanços tecnológicoe%mue

.1"\Xestá havendo em todos os segmentos da sociedade, mas vamos, falar
1r,k>

5Nr.

especificamente na construção civil. Quando vejo um p dletp do ex-

vereador, hoje deputado federal Jorge Tadeu, que e) diminuir o .
4‘consumo de água, esse é um projeto que realmenSte nós precisamos

implantar em toda a cidade de São Paulo, e coNgg'Is.teza será exemplo
4 Xpara o pais. Porque nós vamos ter um probleme sério, futuramente, de

rod.: E07 fl.:4 taq.: MARCIA
Orador(es):

rev.:

Então, esses e outros maisps,nos precisamos fazer um debate. E
V1/4/tsw—N9"

essa comissão é o fórum ideal ,regolividar o Executivo para que realmente

possa, juntamente conosc&d'fazer um novo Código de Obras desta
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nEc.jt -„
...que  possa juntamente conosco fazer um novo código •e Rrt;á

da Cidade, para que realmente preencha o momento que vive. O Código de

Obras é necessário.

Em segundo lugar, esses projetos que são iguais, recentemente
,	 1114,

votamos a consolidação de leis e foram várias. Temos acima0l 'aw115 mil14
1 111„ 	 i,t

leis, e se não diminuir, como vamos deixar a cabeçav, população.

de Justiça projetos iguais, eles têm de ser ISaradós lá e chamado o
14 Vt

$ f ix tt. II. 2,
autor. Tenho certeza de que na Casa há attibientede coleguismo para ser

' 1 1 	 14°
et4,:(Zglit

um projeto só. 0 projeto do Russomano, AicOmplanheiro, excelente vereador

4	 •
e colega, é igual ao nosso. Então—há necessidade de conversar com o

de Justiça projetos iguais, eles têm de ser ¡:!: 'tt

"N 1
autor. Tenho certeza de que na Casa há affibiente'de

' 1 1 	 14°
um projeto só. O projeto do Russomano,AicOmplanheiro,

•
e colega, é igual ao nosso. Então,„há necessidade

Wth
f tit h 	 ;.Presidente da Casa, com a Mesa -Diretora, para que possamos fazer

alguma coisa para acabar co"m essa perda de tempo de ficar discutindo

dois projetos iguais. V.Exa54observou bem, tenho certeza de que iremos

qW/11
avançar nisso. Estacomissão tem trabalhado, V. Exa . poderá ser o

4k.

portador na Mesa!' Diretora, com a informática podemos resolver esse
t

,i h t l 	 (ti

problema.	 qi f1

• ivanCo ao mérito desse projeto vem corrigir uma falha do
4	 J,

código 4Para não constrangir pessoas que no seu trabalho ficam

impedida s de usar um sanitário. As dificuldades que temos hoje na

Cidade de sanitários públicos é clara, temos escassez de sanitários

públicos. Quando há um evento, recorrem a banheiros químicos. Há

necessidade que os prédios futuros na área pública, comercial e

residencial possam ter em seus estacionamentos sanitários públicos,

para sanar esse constrangimento.

rod.:E08 fl.: 	 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:

Hoje, com todo mecanismo da informática, não podeM"p rassar na Comissão

problema.
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Volto a frisar, precisamos tomar providênctUW-"A=W§grgr-d

projetos iguais nesta Casa. Agradeço e cumprimento V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Na nossa reunião ordinária

poderemos deliberar recomendação para a presidência desta Casa para

1.%
ser feito inclusão no regimento interno ou por deliberaçãb 	 !própria

It051

t t ,, ,,. tiè.Comissão de Justiça que se crie mecanismos para conterl 1Wianá1ise de
.1/'.	 I	 II,t (	 glit,

dois projetos iguais.	 ifil.

I	 Oh!' i•

. 1k n 	 fitO SR. CHICO MACENA- Eu gostaria de conbordai' e reforçar o que
1,	 ,t

o nobre Vereador Toninho Paiva se referiu à . necessidade de promovermos
'N. ,,i

a revisão do Código de Obras, ou melhor taté . quem sabe, construir uma

nova lei de Código de Obras na Cidade qUe de um lado possa estar de
t)

.dif1acordo ou adaptado àquilo que fo3, alterado no plano diretor do
0.•)!,

município de São Paulo em 2002, as diretrizes que ali foram
,d	 G

estabelecidas.	 i• rxs!,

Eu gostaria ide dizer que em 2005, esta Comissão de Política
,„,	 '1 1 ‘kt

Urbana montou uma sí'sâàbmissão para debate e discussão do plano diretor
; 14 11 4:: git)

da cidade deL,São.`' Paulo, com a participação de vereadores desta

b,
éomissão. ,!2,qUe teve num primeiro momento, representantes do Executivo

‘kt.`1•1
lí	 it

Municipal;. 'Depois por sugestão da Secretaria Municipal de Habitação e
liJ1I% 

91i

da Secrétaria de Planejamento, esse processo foi interrompido uma.vez

que havia a possibilidade, a própria Secretaria alegou isso, que em

2006 haveria a revisão do plano diretor. Então, aquela comissão que

havia sido constituída para discutir o C6digo de Obras em 2005, até

por sugestão da atual gestão, interrompeu seus trabalhos para que

esperasse já que estava próxima a revisão que deveria ter acontecido

em 2006 no plano diretor, para ver se haveria mudanças no- plano
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t,	 •

diretor e assim fazer uma proposta de novo código de-~5~,--c6iagE

nessa revisão.

Acontece que a revisão foi mais uma vez adiada e estamos com

problemas judiciais que estão colocando os processos suspensos. Eu

•ktv

/ 1 1 1	 ,•1"

ft.1)th
... não tem mais condiOes de ser uma lei ,IP.E09

4 lÈvl
El,

/ t 41

41,

•	 I	 11.,oi

h ith •
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acho que o Código de Obras do município de São Paulo ...t dt,hacho que o Código de Obras do município de São Paulo
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Do Município de São Paulo não tem mais colidi:~

lei tão antiga que não absorva as novas diretrizes, os novos conceitos

evento 9069	 data:27Zy)7
Ina m:tr	 j4,.	 sa ir.

row na  LU- do

/Przx::::r:.:, -- t)/ O \ 

previstos no Plano Diretor e, mais do que isso, que não contemple a

nova agenda da sociedade no que diz respeito à construção, 1 civil,

	

I ,	 Pkti
3• ' 1 ,	 11,	buscarmos métodos construtivos, mecanismos para um 	 oa , sciedade

	

(1; h 	 1),
sustentável. Trouxemos aqui a questão das bacias, tem ';eCl.iperação de

I : , 	 1
(101(5

material, tem utilização de madeira, enfim, tem rua l t ilserie de outras
tr$1

. t 1 4 'h.questões que o próprio mercado já avançou, a Isoci fedade avançou e o
11
	 t

C6digo fica ainda fazendo exigências que' e'stãO ultrapassadas pela

tecnologia, pelo dia-a-dia, pela realidade: Então, gostaria até de
"t1

sugerir que V.Exa. entrasse em contato •-•''e temos aqui para fazer esta

10=,Comissão o Código de Obras que e •,da época do Pitta, e a idéia era
I I ,	 '1,

lut
modificá-lo. Sugiro a V.Exa.fAile entrasse em contato com a Secretaria

sh,,ir

acho

de reviáãqr do Plano Diretor apresentada na atual Legislatura, os
Its01411

princípfos gerais, os conceitos gerais que dizem respeito à aprovação

em si, pode mudar a questão do zoneamento em um ou outro local, uma ou

outra exigência em outro local, mas os princípios gerais estão

Municipal de Habitação
"
_ ét ,;de Planejamento, na perspectiva de que

r
pudéssemos retomar esse debate, retomar essa subcomissão, até porquepudéssemos essa subcomissão, até porque

fundamental!vaarticipação do Executivo Municipal, para que

possamos começar	 discutir e elaborar uma nova peça do Código deelaborar uma nova peça do Código de

Obras, darObras, peloNenos dar início a isso, uma vez que, na própria propostainício a isso, uma vez que, na pr6pria proposta

mantidos em relação ao

poderíamos avançar para

que foi aprovado em 2002. Então, acho que

não perdermos e quando aprovasse a revisão

teria junto uma nova proposta de Código de Obras a ser aprovada também

ou que pudesse ser amplamente debatida com a sociedade. Então, acho
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a

11'4.
Tem a palavra, pela ordem,

ív	 h
III tvi

1 1 	 O	 II
11;

(1,11

Jn

na Casa vamos

, Vereador Chico Macena e também o foVereador Toninho ecompanheiro, Vereador Chico Macena e também o
loy

1 1 'II,
. iniciativa de fundamental importâncla'J it Se formos verificar

.114.,‘$,	 V
nos ver que temos mais de 20 projetos de lei fazendo

14
1,„t

no Código de Obras. Isso mostra aWtnecessidade de rever essealterações no Código de Obras. Isso mositrafttnecessidade de rever esse

ver

discussões, e principalmentê£

inadequado para a Ireal,idade

Presidência da Comissao, que
'	 r

ok,e10

respeito da revisão do Código

/

• •
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~na

que devemos simplificar o Código de Obras, incompreensível parâ

maioria das pessoas, e poderíamos dar uma bela contribuição para

Prefeitura e para o Estado de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra, pela ordE

o nobre Vereador Aurélio Nomura.	 ff'. 1 1, h

O SR. AURÉLIO NONURA - Gostaria de cumprimentarriósso nobrecumprimentar16' ,Inósso nobrE

Toninho e

apoiar essa iniciativa

lei fazendo

gV•k.

Código que, lembro nas Gestões anti riores começamos até a analisar e

verificamos o preciosismo que de)tiste no Código, coisas que hoje a

Engenharia já superou e que,infelizmente, devido ao atraso dessas

discussões, e principalmeritcom a retirada do projeto que já estava

atual, acredito, e como sugestão à

pudéssemos realizar um amplo debate a

de Obras. Tenho acompanhado de perto,

até porque,d gisestamos no
I f 	 11, ;h

't
da água liara edificações,

quffini

AgênciavNacional de Água

14° ou 15° workshop do uso racional, re-uso

liderada pela FIESP, pelo Sinduscon e pela

e tenho acompanhado também um pouco mais na

área as discussões e seminários que têm sido feitos e têm estado muito

acima do que propõem ou do que se fala, do que obrigatoriamente tem de

ser aplicado. É importante que possamos refletir em alguns aspectos,

porque, como disse o Vereador Chico Macena, nós precisamos pensar

exatamente no desenvolvimento sustentável. A energia, como sabemos, se •

ganharmos e começarmos a crescer, estamos sujeitos a ter um grande
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REG. 1

"apagão" no País, e é importante que as construções possem—ae—adexplar,—

minimizar e fazer um uso sustentável, racional, não só da energia

elétrica mas também de todos os materiais que estão sendo utilizados

hoje pela construção civil. Existem aqueles usuários qt,que se
iitl$,g t	 !ifr

4 . t i Tiatualizaram e vêm se atualizando, vêm implantando tecnologia, delponta,
111`

(144,	 11,,,
mas existem também aqueles que pararam no tempo, que, mantém a mesma

Ityíí
estrutura na construção que é inadequada hoje dentro, dos métodos e

11-
tecnologias disponíveis no mercado. E a ISarti'e daí também, eu

if

acredito, dentro desse grande seminários qi poderíamos iniciar,
'$

primeiro entendermos por que o Executiv&N ,retirou essa projeto e,
" T

segundo, numa possibilidade, se o Executivo pretender encaminhar a

esta Casa, nada mais oportuno
'h	 1;
gur

:k
‘t

•
4."4„,v;

.1	 til
, 1: ,O•

110/114.

it í	 11
k4

I I 11'11„1.

:),1171111

turi

• A.

(1471~1

rod.:E09 fl.:3 taq.:V.KARAT
Orador(es):chico macena 	 •
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Orador(es):
RE:Executivo pretendex_eaw...possibilidade de, se o

tV"Itt.extremaméhte t ráp ida.1	 101.1'maneiraefetivamente já será votado de Queria

Chico.

dúvida

deixar essa
1 it • p

t n ,fsugestão apoiando a posição do 'tnoséo Vereador Chico.
n nI

V.Exa., também preocupado comlessá"discussão, sem dúvida
,d"

:olher essa solicitação dos membros da Comissão.
"

. PRESIDENTE (Dalton	 - Na verdade, Vereador,

a.. chegar, eu já tinha, feito uma colocação a respeito dos

Acredito que

nenhuma irá acolher e

it•,
),	 I:

O SR. PRESIDENTE (Dalton,,Sil
k.Ryt,

antes de V.Exa. chegar, eu já tiaá:lfei
114

t,remendos com relação a essaAt[ Materia,

Obras vem recebendo. Na verdade, há

que é a lei mãe, do Código de

há um consenso na nossa comissão,

Vereador, de que seria muito importante

sermos os

Obras, eu

11'remendoWJ tantos1 	 f f .1.
4110 1 4

remendos, que foi

esta Casa, nada mais oportuno do que nós construirmos juntos essa

revisão do Código de Obras, juntando aqui o Legislativo, as entidades,

os setores ligados à construção civil, as indústrias, os institutos de

1pesquisa, as universidades, a população em geral par41':.,$ciiijUntos
tttr

'tt.possamos chegar a um consenso e, quando o projeto I lchegar aqui,

bs setores

inclusive

feito peltI,Governo do Celso

É

por partefl 'deste

precurpores . de um
I.	 k

não-1,44xsem pertel

1 , 1 1, 	 9

por

r
II•

pertencer ao

debate

Pitta

nesta Casa a respeito do Código de

Executivo, mas um Código de Obras

dez anos atrás deveria ter tantos

melhor mesmo retirar para fazer um

mais atilalizado, para fazermos um debate em cima de matérias mais

atualizadas. Parece que aquele Código de Obras deveria estar muito

desatualizado. Falava aqui com o Chico Macena, hoje nós temos

torneiras com sensores, naquela época devia ter torneiros com aqueles

courinhos, que espanava o courinho...

- Intervenção ininteligível.
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de

tirar o courinho. Vamos então agilizar o nosso processo, porque à lh

temos sessão ordinária. Pergunto se mais alguém quer fazer uso da

palavra sobre o Projeto de Lei 8/05. Em não havendo, declaro el4cerrada

	

t	 1
a primeira audiência pública. 	 ts

	

` n t ti	 •
litttb

- Intervenção inaudível.	 1151.í rix t 	 ett

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Você)pode falar no outro
'

i , 	3'
projeto de lei, que é a mesma matéria, o 5097,05"Tem problema? É a

ii
ti	

'ti

mesma matéria, segundo o Chico Macena éla mesma matéria, parecida.
1.	 tfia
'1,10

Okay. Até conversei já com o próximo projeto de lei, o representante,
o d i k‘	 !/,

Dr. Roth, em deferência ao Vereador "que já havia solicitado, o
'Ilt

Russomanno, em deferência ao pr4essor Francisco, passamos ao item 7,
'tt

pulamos o item 6 da pauta, Iiijetó de Lei 509/05, até porque trata do
It

mesmo assunto, inclui , A 'alínea c no item 14.1.1 da seção 14.1 do

Ikuo"1:it
Capítulo 14, que vers& i sobre instalações sanitárias da Lei 11.229, de

t
25 de junho de 1992, 'Código de Obras e Edificações do Município de São

"	 11'
í	 #	 'sV

Paulo, e dá oUtras
x
 providências. Relator, Chico Macena. Com  a palavra

a assessotitécnica da Comissão.
W

if: ,i)
" lt ISR. ASSESSOR - O Projeto 509/2005, de autoria do Vereador

4 /

Russomarino, cujo relator é o Vereador Chico Macena, é diferente do

projeto de lei anterior, que tratava de estacionamentos em garagens.

Esse projeto do Vereador Russomanno trata de colocar banheiros em

guaritas de edifícios. A ementa do PL inclui alínea c na Seção 14.1.1

do Código de Obras, que versa sobre instalações sanitárias. A

característica do projeto é que ele versa sobre a obrigatoriedade da

instalação de no mínimo uma bacia sanitária e um lavatório nas
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RE,. 1-;

guaritas das edificações destinadas a uso resideneuna.

familiar. A observação que a assessoria faz é que, primeiramente, a

guarita não é um item obrigatório de existir nas residências uni e

multi-familiares, portanto não são obrigatórias. Porém, quanddhexistir
r VP14

4	 41

a guarita, será obrigatória a instalação dessas bacias sanitarias na
utit,

guarita. Portanto, a propositura é interessante do pontd»dé vista de
1	

xl
/	 4 4441,"
41;dar condições adequadas aos vigias que se encontr

"
âm 4as guaritas das

1	 4d b 	 i n

edificações residenciais.	
tt»4t t	 ,1

4/41 / 1 It,O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano)	 Teita a consideração,

1;111

passo a palavra para o representante ido4Wereador Russomanno, Sr.
"

Francisco Bruno Neto.

O SR. FRANCISCO BRUNO,!NETW 1 - Pela boa colocação feita pela;
,.er:,	 ."'douta assessoria, simplesmente, ratificamos todos os seus termos e

I	 't
, !t4t, 	112i.

fazemos mais uma vez a ufundamentação, dizendo que esse procedimento,

embora um pouco difereriteido procedimento anterior, trata tão-somente

t'
da guarita, nãd l ,trâia daquela obrigatoriedade de todos terem a

, r t h 1 1 	 1)
Os V

guarita. Querwtg,iver a guarita evidentemente tem que dar ao homem que
.1114.

está fazeridp)guarda... para poder dar descanso aos outros, tenha ele a

	

t )	 kssi,

	

r! 1 	 I + 'tl$

condi,çãO1 I1 de poder, quando necessitado, ter ao seu lado o lugar

adequado para isto. Assim, ele não saindo da guarita, evidentemente

não estaria abandonando o serviço e com isso daria uma melhor

segurança onde ele é contratado para ficar. De resto, está amparado

pela Lei Orgânica, embora sempre em função do

Art. 13, Inciso 1° com o 30, Inciso 1°... ( E11)
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desse de uma
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...artigo 13, inciso I, com o 30, incisà—I.....drçóilstitQap„2 10120

Federal. Por esta razão pedimos aos nobres Vereadores pelo

prosseguimento do feito, vendo-o terminar como legislação. Muito

obrigado e às ordens.	 41tt,t

1 014.
IL

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Pergunto aor rPlenario se
(1

alguém deseja fazer uso da palavra. 	 114r,
lu	 I O ' 1

11

(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente e Sta.Vereadores, sou
11`1

	

1	 3
estudioso do Código de Edificações há algum teMp

,,
ó,„'Quando ele nasceu,
II

. g f, i t.	 I
nasceu com a postura do Sangirardi que eka ti llim / livro, um calhamaço

1: 1 41 ;Pd
imenso onde observo que muito daquelesens que constavam naquele

11,
calhamaço que foi enxugado posteriqi:mente'tem intenções agora de estar

W h
mais bem especificado no Códigóyde Edificações. Preocupa-me uma

„ \IV
relação ótica unilateral. POi' llexemplo, nesse projeto de banheiros e

J I	 II

garagens não podemos ,esquecer que muitos sub-solos, se fizer o

4 wlbanheiro ali, terá c:16, bombear o esgoto para a rede que está acima

desse processo. Out,ra»questão é a segurança e tramitação dentro de uma
f'3r

garagem. Ou é letims.'compartimento de permanência transitória ou é de
'ks

permanente l Então, acho que esta visão unilateral pode estar ferindo e

se estourarviá na frente.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano)- Boa observação. Pergunto

se alguém mais quer fazer uso da palavra sobre o PL 509/05. (Pausa)

Não havendo declaro por encerrada a primeira audiência pública do

referido projeto.

Item 6 - Primeira audiência pública do PL 465/05 do Vereador

Adilson Amadeu com representante Dr. Roth que dispõe sobre a

estacionamento deobrigatoriedade de destinação de espaço para
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rev.:

cidade e dá outras providências. Tem a palavra a assessoria técnica da

comissão.

A SRA.	 - 0 autor justifica o,!,,,projeto0 autor justifica o,:4,projeto

I . 1 4.	 V
motocicletas para' Idaa! I maiorW

1:41

e serviços de 11 poeto- frete e

9krihr
> do tempo gasto à procra t i4as poucas vagas

t

ti':idade vai prevenir ãl i tquISo da motocicleta,
, tt	 t il >

sencial para os Oâàlhadores que utilizam
O'

1!Ith:Ner1'
ágil e econ8micoe, principalmente, menos

serão prevenidas infrações ligadas ao seu

I

acontece atualmente. As

como edifícios

, !w°,»
condomínios comerciaimasf construções de grande porte, escritórios,

't	 11

lojas, galpões,49erViços públicos, shopping centers, cartórios e

outros que util:izánt ou são destinatários do serviço de moto-frete.
ritti

Existe a .tdeátinação de espaço para estacionamento de motocicleta em
t	 .1

todoswoseedifícios e condomínios comerciais de São Paulo na proporção
ír t	'

hW !

de trêswvagas de garagem de veículo comum, quantidade superior quando

a demanda for superior. Dispensa construções sem estacionamentos

próprios ou conveniados. Exige o uso gratuito das vagas, proteção e

controle de entrada e saída para as vagas nas dependências das dos

edifícios comerciais. Faculta ao edifício ou condomínio comercial

exigir comprovante de prestação de serviço ou similar do condutor para

o uso da vaga. Estabelece multa no valor e não define, o prazo de 90

pretendendo facilitar a parada das

segurança

argumenta

gratuitas

que a diminuição do tempo

disponíveis na cidade vai

aos motociclistas usuários e

gasto

II,	
'rh

vagas

e

ferramenta de trabalho essencial

esse meio de transporte ágil e menos

poluente. Adicionalmente ligadas ao seu

estacionamento

acorrentadas

características

-I . 	I/tf
em postes :I etc,	 como

d
"h.0

principaido projeto:

nas ruas	 canteiros, calçadas, praças,irregular nas irrilaã,, canteiros, calçadas, praças,

I. 1J CL J. G> define e
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R E G . I '41en
dias. Observações, na abrangência da norma propostakigêncla	 d

vagas para estacionamento de motocicletas gratuitas na proporção

proposta pelo PL em apreço, será exigida tanto das futuras quanto das

q441definição de edifícios de condomínios comercialsr'Ve tenham

,4,,1104;•
estacionamentos próprios ou conveniados. Caberia d"dispositivo legal,

I 0y,
portanto, estabelecer o limite da área ser conáideHda como de grande

ti t	 't

.1fitlk

porte. Lembramos que a legislação urbanística ilvigente já trabalha com
gd°

1., '),	 I)

	

)	 1c

o conceito de definir-se a partir Ide l l iuma dada área construída
4/L

	

it t	lb

computável ou limite tais como os Pólos geradores de tráfego,

O i e	 "
de impacto

infra-estrutura urbana.
'ttà.

não ndiai,q	 ,

condomínios

usos. Esses

não reside

-;t1
t í,	 1$

Então" é' uma gama bastante grande de categorias de uso que estão1:1}'

incluídátá que estariam abrigadas nesta categoria de edifícios e

condomínios comerciais da forma como está especificada no projeto.

Por tornar viável a sua aplicação, seria importante, então, que a

terminologia utilizada no projeto fosse adequada às normas vigentes.

Dimensionamento de vagas para motocicletas seria o segundo item a ser

abordado com relação ao disposto no projeto de lei. A redação do PL

não deixa claro se as edificações ocupadas com os usos definidos pelos

rod.:Ell fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

rev.: -06 • 7

lb:101/4

atuais. 0 serviço de moto-frete, sempre quel sejam

de grande porte, estejam ocupadas com usos abràngiaos pela
4w1

edificações atuais. 0 serviço de moto-frete, sempre quel sejam
P41.

P	 O

construções de grande porte, estejam ocupadas com usos abràngOos pela

porte. Lembramos que a legislação

o conceito de definir-se a

computável ou limite

impedimentos geradores

ambiental, de impacto

de trálégO;l i !impedimentos geradoresAG	 ,I.M.VGLL1MG1.

P
A fik h 	 40

de vizinhança ou na
1)	 I

de tráfego,

Quanto às

„
condomínios comerciaiStsãO

t,•
f¡

-V Itts.
usos. Esses usosVseriàm cL

“fk.'11.:;

subcatentistabelecidas

tfíq't,

cl

edificações idèlúídas no PL, quando define edifícios e
•v

comerciaispão classificadas pela legislação vigente como

usosVseriàm classificados na legislação vigente como uso

podendo enquadrar-se em qualquer das

pelo decreto 4581705 como se vê abaixo.

edifícios e
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REG. 10.1.204-

edifícios e condomínios comerciais deverão dispor alt1

1 - quantidade de vagas de motos na proporção de uma a cada três

veículos ou a área correspondente a três vagas de veículos. A

I,Wth

,14!tt	 ,1
t!	 1,

lk

	

IviSt 	 st

	

. 0111 k ,1" 	•
1°4

, k 	1'

i	 t i	 kl, k, iss

'11

í'

-I t t	 1 1'	 .11

,f fifk,,,,.
ik

'11);;;Oí
íi'	 / i k 	 ít,

tal	 1 ( 1.	 ;/
1 1 	;f1; t4tlf
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de vagas de estacionamento e Ntifflxe--dwelarttla

rev.:

a cada 100 m 2 ou

em função da área construída da edificação.

uso em que se encontra e com a atividade

obrigado a dispor de uma vaga

construída. Por outro lado a tabela 13.3.2

De acordo com a zona de

ali exercida o imóvel é

a para cada 35 m11 de área
01,1È	 1 í
J!

do Anexo 1 êootodigo de
94,

# 31'	 1 ti,

0"14,

"Aestacionamento não sejam executadas nos tClogradouros públicos.
11

t: 1 1 1, kflo
Independente do uso a que as edificaçõedse destinam as dimensões

041,

variam em função do tipo do veículo. A proporcionalidade entre as

vagas de veículos e motociclétáS . í i nos estacionamentos privativos,

utilização exclusiva da .População permanente da edificação ou

'111,á1
aberta tantom, à, , í 'ípopulação permanente quanto à flutuante

í 011"'g	 $ç	 1

tabela 11.1.4 nodo Código de Obras. Em baixo há a tabela
1,	 'i,

explicitando o que,f

•	 .01 le
)t.(

Na hipótese
t!)..

proporção dl para cada três veículos, o que se teria é um aumento
d ir	 t,;t:31,

3t t 	 `I,

desseopercentual para 33%. Na hipótese de entendimento de que o que

está relacionado no PL seria a hipótese 2, a área correspondente a

Obras, estabelece as dimensões mínimas das vagasObras, estabelece as dimensões mínimas das vagas de Wtacionamento

exigidas para o projeto e a utilizaçãoexigidas para o projeto e a utilização de tddak as normas denormas de

edificação no Município de forma que asedificação no Município de forma que as o¡Seraões de manobra ede manobra e

públicos.

utilização

coletiva,

obedece à

coletiva,

foildito anteriormente.

se n° 1 que seria a quantidade de vagas de motos na

incluir otrês vagas de veículos, uma redação substitutiva deveria

áreatipo do veículo a ser considerado para o cálculo da

correspondente a três vagas de veículos, pequeno porte ou caminha leve

de forma a determinar, como se vê abaixo, entre 25.20 m2 e 74.4.

Creio que são essas as observações relacionadas ao projeto.
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rev.:

bem como o Executivo, tanto quanto a sua operacionalização em função

de estudo sendo realizado para realizar os planos diretores regionais.

Na oportunidade será inserido, em seu artigo 7 0 o valor de" .850) reais
tito

)1t,
resultante da conversão nos termos da Lei 13.105 das l :5s 1 - mil UFIRs

1	 It.

correspondente à multa anteriormente não destacadã . p9r lapso como o

1 1,  1,,
requerido pelo autor.	 ;/ .1 

fi	 .1	 4

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Si1vano)f'- '1Feita a manifestação da

assessoria técnica, tem a palavra o Dr.I,Roth!,

à intenção do legislador,

número

a falta. Para vocês terem uma idéia

ampliar o número de vagas de

de Obras já previu. Tem lá a

de motocicletas. Tem uma diferença

s
que deve .teri lsuprida até ser revisto o Código de C

,1 0	 N,

adequação da terminologia, até a sugestão de alguns
,
.:4011111

é bem vinda, é aceita. O Vereador Adilson Amadeu até

primeiramente até tentamos entrar com as intenções. Gostamos que as

comissões, conforme o projeto vai passando, vai sendo melhorado. Seria

isso. É uma situação que vem crescendo. É uma profissão, a de motoboy,

que não vai diminuir, tende a crescer. Todos vêem a necessidade desse

tipo de serviço na cidade. Hoje eles colocam a moto em qualquer lugar,

em cima de calçada, nas vagas de Zona Azul, é uma briga. Hoje, apesar

resultante da conve]

correspondente à mul

requerido pelo autor.

O SR. PRESII

UFIRs

como o

assessoria

membros,

acredito,

crescendo

O SR. ROTH -	 Sr. Presidente, Srs. Vereadores e demaisO SR. ROTH -	 Sr. Presidente, Srs.

ou.membros, senhores participantes, 'tquanto à in
1 4 i j=

acredito, não tem dúvida porque o número de

crescendo consideravelmentee1há uma falta. Paré.
,f

o Shopping Aricandlisià 4 ,:t.eve de ampliar o(/;'"
re"It»,

m cotoicl	 Ah

	

etas.	 ;amàs o C6digo

	

muLoutuieu~.	 yuu.e.w.4 fp

4 1°" 1 41,7°
porcentagem de"vagás de carros e

de motos na cidade vem

ser revisto o Código de Obras da Cidade. A

de alguns pontos do projeto

agradece, porque,
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respeitadas. Existem as vagas. Não quer dizer que possam ser usadas

por motoboys. Há as vagas, se de repente tem algum funcionário do

edifício ele utiliza a vaga. O motoboy que vem prestar serv tiço pode
'1	 titr"It

utilizar? Não, eles não deixam utilizar. Então, até por uma Ape
II
stão de

"
correria eles acabam colocando na calçada, na frente, dd hedifício, o

0"1 4
que acaba tumultuando. Esse projeto tenta, usando-"ID, I4ermo criação out i	 ;

destinação porque, se já têm vagas disponíveiá t OieWge edifício porque
41,	 t li t.

2111.
não liberar para os motoboys? A questao 'de segurança vai ser

I.	 til',
Pir; ',tu/

preservada. Essa seria o objetivo do projeto e as sugestões serão bem
l b	 1.

h

•

O SR. PRESIDENTE (Daltont,Silvano) - Indago ao plenário se

alguém mais quer fazer uso 	 ¡palavra. (Pausa) Em não havendo declaro

V1;4,11
por encerrada a primeira aUdiência pública do PL 465/05 encerrando o

T

capítulo circulação eseguiança em instalações sanitárias.

Passamos t parâ t/a audiência pública sobre o capítulo captação de
.;"i

Inácio da Silva.

técnica.

destinação porque, se já têm

vindas no substitutivo.vindas no substitutivo.

”U

kih0:

tItt.tP

- Indago ao plenário se

águas e outrosvitem 8 da pauta. PL 86/04 da Vereadora Lucila Pizani

GonçalvesMe'epria o programa de uso racional de água no município de

thf"Aill
São pauld. i Pergunto se está presente o Sr. Inácio da Silva.está presente o Sr.

'd'Tem a palavra a assessoria técnica.assessoria

racional de água no município de

O SR. INÁCIO DA SILVA — O PL 86/04 de autoria da Vereadora

Lucila Pizani Gonçalves cria o programa de uso racional da água no

município de São Paulo. As características do projeto é que com a

criação do programa de uso racional da água no município de São Paulo

- PR IMA - tem os seguintes objetivos: instituir medidas para

conservação, uso racional...
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Município de São Paulo, PRURA, há os seguintes objetivos: Instituir

medidas para conservação, uso racional e a utilização de fontes

alternativas de captação de água nas edificações e na agricultura

J . 4 'I!
urbana, conscientização dos usuários no combate ao despedicio de

sit0"
11 4 ,	 tit

água, ressaltar o uso racional da água, como forma 'tp!ieventiva de
i

enchentes e de racionamento, incentivar o uso rátignal da água na

'4 4 V
agricultura urbana.	 ti

l 
tutt

9	 t ), 4
ont41

Para a consecução desses objetivos :, 4 'propositura estabelece
1,	 11"IN, 'bui

uma série de condições, inclusive asoaçõens , de utilização de fontes

1
alternativas de água, compreendendo 1 ' captação, armazenamento e

1,1),

utilização das águas de chuvas,;; daptação, armazenamento e utilização

das águas servidas.

A justificativa s ex-Vereadora Lucila Gonçalves é que a
t

cidade cresceu e não»te,preparou adequadamente para enfrentar nem as
111 ),,	 1	 #

.1.
chuvas e nem o desperdício no consumo de água.

f4`

Além ide joutras considerações, a autora do projeto afirma que o
lt

projeto de.ei pretende contribuir para a superação do problema da
'4411.

'L .1V 11
água,w0e* nosso município, e está imbuído do sentido de inclusão

social'!"

As observações que a assessoria faz é que a lei n° 14.018, de

28 de junho de 2005, recém-promulgada, estabelece o presente projeto

de lei propõe, só que de forma não tão abrangente quanto à propositura

-atual, e não trata também da agricultura urbana.

Embora o projeto de lei diga que o programa deverá ressaltar a

forma preventiva de enchentes, ele não mostra como isso será feito.
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: $00 de desinfecção. Esse tratamento deveria:“ccinstar no projeto

	

1	 1141'1
•

	

1 ),	 f
)

A propositura não estabelece o tempo em que as edificações¡I

Ressalta-se que a água de chuvaRessalta-se que a água de chuva captada carreiasujeira

dos telhados, que deve ser retida. Essaados, que deve ser retida. Essa água também x ~e 'sofrer umUM

projetotratamento de desinfecção. Esse

de lei.

edificaçõesque as
,1

Y41:11'adaptar a essa legislâção.

"'
propositura for julgada o

,„.
um substitUtivo que c

h'

adaptarexistentes deverão se

Assim, se a

favorável, sugere-se

ter parecerque deverá

contenha, entre outras

urbana.

Silvano) - Tem a palavra

incluir, no item A do

invés de captação de

rod.:E13 fl.:2 taq.:CAMILO	 rev.:
Orador(es):

Tanto o projeto quanto à

necessidade de haver tratamento do

eventó0à9-

1...e 5(.11áljk
lei mencionada, não Psãgt. âgéiêéew a

esgoto, que deverá ser reutilizado

e de que forma isso deverá ser feito. Todavia, esse é um problema de

0E * .	 si
eventuais modificações, o seguinte:

palavras que faltaram ...,, , Àáaim, ao

Lat"â
edificações na agricultura urbana, c

J .., 4411reuso nas edificações na agricultura
4.tv

O SR , f iePRESIDENTE (Dalton

't

ser captação

artigo 2°,

água, nas

de água edeveria

repre sent ant e * .da ex-vereadora .
W	 "oh

'r) o ° 	 '11
" 10 „SR. 	  - Creio que a relevância do projeto
1,on"

de uso uracional da água justifica-se plenamente, tendo em vista que a

água hoje se constitui provavelmente um dos grandes dilemas e

problemas da humanidade.

É evidente que uma cidade, como São Paulo, tem de ter a

responsabilidade ambiental e social,

importante.

em lidar com essa questão
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Orador(es):

Nesse sentido, quando o projeto estabele 912ert•—•21--44.1 E

uso da água numa cidade como a nossa.mmo a nossa.	 i,ík.
SI "))1

indo ponto que o projeto prevê l elique é
• 0	 1-

( 1 4 N, 11.

k'

9 t-t' 'illt
para captação, armazenamegeb, ruo de água.

éQual é o segundo ponto que

? Que o Poder Público tep lóbrigação dePúblicoextremamente importante? Que o Poder

desenvolver tecnologias
•i

g
Não podemos pensar em uso racional de água, se ilmá"."&"1-iá desenvolvimento1 t t,

dde tecnologias adequadas. O Poder Público terrOtd'kepel de incentivar e
s!

proporcionar o desenvolvimento da tecnologiá4nessa direção.
" v

O terceiro ponto é estabelecet evidentemente, no próprio
e`to,

,Mt
processo de construção, mecanismoque obriguem captação, no caso de

r11,í

Não podemos pensar em

incentivar ede tecnologias adequadas. 0

no caso deprocesso de

edificações

edificações

A

adequações I

projeto justificam as

já construídas

que deiiem Concordo c(Cde ser feitas. Concordo com a redação do projeto.Concordo com a redação do projeto.

e que ,indentvem, por °I
?

, HL,
ruidas:

„ q so • !E
importância desse/

de ser feitas.

1 foi feita de forma inadi

inovas, e que 4hdentvem, por outro lado, captação em

3'. t,,•
abrangênciã e a importância desse projeto justificam as4

q	 !I

forma inadequada. Não sei se isso010 De alguma forma .,“p ela foi feit

para o uso racional, é fundamental pensarmos que não vamos conseguir

equacionar a questão da água, se não houver mudança, na cultura, do

ocorreu, em:Seu lançamento, ou

t° 411creiqvque. essa adaptação tem de

/ * 0 Muito obrigado.

se a assessoria passou dessa forma, mas

ser feita.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK. Feitas as

considerações, e não havendo mais nenhuma inscrição para falar a

respeito do projeto de lei 86/06,

audiência pública ao referido PL.

declaro encerrada a primeira
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Em consideração e atenção ao pedido feito pela nobre Vereadóra

rev.: evert01:90qp	 d'"
in nlzw A“

;	 Dçn vr):~
~CU=

o 11-rnas

tinr.

Soninha,	 cujo seu representante encontra-se aqui presente,

Considerando que o projeto está, em fase de votação, em plenário, faço

p"1.1

;1,

	

(E14)	 114' 41 !(1
$.

q4m421.
l•	 'h	 4'

	

,1 . 4 1	 11
0114:'

L jtts	 ,1f

(1/0'
4 1	 11t4

1 1ikk

044t
"

‘04'

41
-e t	 ,

if	 1 4$
kt9

eV9in

•

há inversão da presente pauta (E14)
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Há inversão para efeito de pauta, passando agc--.5"--ffara"="1-1-eni

11, PL 327/05, do ex-Vereador Paulo Teixeira e Soninha, que dispõe

sobre a obrigatoriedade de fornecimento gratuito de água potável pelas

•
1

devidamente lida. As principais caracteridaáâ O do projeto é que as
-	 .	 11, IV"

-Ittt

principais danceterias, salões de dança e, /dimilares ficam obrigados a

instalar em suas dependências, em local sinalizado e de fácil acesso,

bebedouros de água potável.l v 'Eáse número de bebedouros será

proporcional à lotação do estabelecimento. Diz ainda que a lotação
1 ? 	1

'1*1,	 .(01superior a 500 pessoas 
r
dèvera dispor de local adequado para prestar
 1

110°431
primeiros socorros. A:dhlá.penças de funcionamento e renovação daquelas

emitidas deverão0 at'élider às exigências do projeto de lei. Muito

010
,

rapidamente, achdl,que já podemos pular a justificativa. Em relação à

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - S Ppk-oce 	 •	 lio'çNÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - 1RK-o ce

eveito:9069	 data:27-0. 07

	

'narra- P	 1

	

• _	 .,r.

	

REG.	 20>

danceterias, salões de dança e estabelecimentos similares ,,,a seus
k

041.
 AI

freqüentadores. Relator é o Vereador Chico Macena, em tO.a,laildiência

pública. Peço à Assessoria que faça as devidas considerações já que na
O

primeira audiência jáforam feitos todos os pareceré's h considerações.
1

'4 , lbA SRA. SECRETÁRIA - Projeto de lei 327'/i05 -"cuja ementa já foi.	 tt	 .4k	 -

bebedouros de de bebedouros será

proporcional à ainda que a lotação

superior a 500

••	 ••	 •	 •	 •••lotação dosÃstabelecimentos, o Código de Obras dá indicações muito
,4i	 'ÇJ1,

. P' '‘t
 •

clarasi, de ,como calcular essa lotação. Então, o projeto de lei está
litsit"/.111

amparadd nas determinações do Código de Obras e poderia ser facilmente

cumprido. Com relação à licença de funcionamento, a legislação faz uma

diferença entre locais de reunião com lotação superior a cem pessoas e

inferior a cem pessoas. Deveria, portanto, haver uma observação no

projeto de lei para que sejam abrangidos os locais com lotação maior

do que cem pessoas. Isso porque com até cem pessoas a legislação diz

que deve ser requerida a licença de funcionamento. Com mais de cem
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pessoas é um alvará de funcionamento. Então, a sugg-MrEnrOrl%nmmicns=-15---1

que num eventual substitutivo poderia, por uma questão quase de

preciosismo, que essas duas questões, tanto a licença quanto o alvará

estivesse coberta na expressão da lei, que esteja claramente dito que,
I i '11;11'4'

t.independentemente da lotação, ambos os estabelecimentoé i vão. estar
IItl

t i 4:	
1

11

''‘, ffitito"
R. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita4 t la consideração,

o representante do autor quer a pãlavrã; porque temos de
:11,

v;,.	 prue temos de encerrar às 13h e(Éeãomais dois projetos na

1' 1 0)=4,
ti

:Boa» tarde, Sr. Presidente, boa

os termos colocados

pela Vereadora Soninha na" primeira audiência pública, até para
,í	 !.

`'NO
economizar o tempo, e me' l dolocar à disposição da Assessoria para a

1 1—	 It11,0'1,4
elaboração de um subst it4tivo a ser apresentado ainda antes da segunda

t)

votação que deve,,bcorter esta semana.
m

f f	 4ms
O SR

,,
: t 1 .PRESIDENTE (Dalton Silvano)- Não havendo mais nenhum

orador alfaiar, declaro encerrada a segunda audii

327/05. le
1	 11;111

gdPassemos ao PL 370/06, do Vereador Farhat,

destinação de 20% do total de área dos terraços ou coberturas dos

edifícios para área verde e dá outras providências. Relator - Toninho

Paiva. Considerando o prazo exíguo, peço à Assessoria que faça apenas

as considerações finais.

A SRA. SECRETÁRIA -	 Características do projeto de lei.

Determina que 20% do total da área destinada a terraços e coberturas

Obrigados a cumprir essa exigência. 	 tlrObrigados a cumprir essa exigência.
0"t

O Si.

pergunto se o :

agilizar porque

pauta.

O SR. Presidente, boa
1j4e,

. , "k, Atarde a todos os presentes, gostaria de reiterar

- -	 Wir	 - • -	 •

antes da segunda

votação que

Não havendo mais nenhum

segunda audiência pública do PL

que dispõe sobre a
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de edifícios com mais de cinco andares deverão—sst-iva

jardins suspensos e condiciona o alvará de aprovação à consideração do

projeto. As observações colocadas serão rapidamente apresentadas. Na

verdade, existem muito poucos edifícios com cobertura com veg,t iação. O
1 1	 1 11 1114'

I•prédio da Prefeitura é o mais conhecido. A existênciatile.tetos com.	 ,,•to,ibt14-jardins são características de um tipo de edificaçãq l quWsitivemos na
AlvIt

década de 50 e 60 e mesmo assim poucos deles t tão 1 1 ‘utilizados como11,3

jardins. A partir dos anos 90 verificou-se o i'eLoiho de projetos com

terraços e balcões porque são considerados inaordtimputados no Código de
gd°

s! , 4„ 1m0
Obras, porém a cobertura deixou de oser,O lum local praticado pelas

pessoas do condomínio e se tornaram apartamentos chamados de cobertura
gh,V

'e são esses os espaços mais xicobiçados e caros dos edifícios. Na
t!

verdade, observa-se com grande atualidade do projeto de lei é que
13,P,.:•11,-/s

existe uma série de ppisOiifidades da transformação de telhados e
,

áreas de cobertura (dOmpui fos telhados verdes, com grandes vantagens
•

ambientais aí relacliSnadas, segundo pesquisa que elaboramos. Então,
4. fr ..t;ooutra observaçao h é..que criar áreas ajardinadas não é impossível, porém

'ti l	% t'não é uma4colea simples pois requer uma série de considerações sobre o

portelocàrga da vegetação e terra que vão condicionar vigas e pilares,
i1t• tol l 1

especiàlMente a questão de impermeabilização. Como, em geral, os

edifícios novos têm áreas de cobertura destinadas a apartamentos, o

que provavelmente vai acontecer é que o projeto de lei vai dar uma

nova obrigação aos proprietários...

rod.:E14 fl.:3 taq.:VKARAT
Orador(es):

rev.:
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Há apartamentos de cobertura, e provavelmente

acontecer é que o projeto de lei vai dar uma nova obrigação aos

rod.:E15 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

proprietários dessas coberturas. Diferente do projeto, da reportagem

em que o Vereador se baseou para fazer o projeto de lei, que ena sobre
t•

1 . I).
edifícios no Japão, a formação desses novos jardins não l yab hser de

visitação pública. Porém, vão ter sempre cunho ambientalleae estético,f , '	 I	 lí
para a cidade, o que é de grande valor. 	 I' '

'4 4
Por fim, a outra observação que gostari laMod nde fazer é atrelar

1 4 4I. 4
,..4

ao alvaráde aprovaçãoq ue é momento onde ainda! se está no projeto.,1),)4,„:1
Então, essas áreas vão ser, na peça gráfi!ckpk-no projeto está desenhado

que ali vai ter jardins. Porém, isso não , garante que sejam cumpridos,
1,*11.

0 1 4 1 b'que sejam realmente feitos. E l i-a 'nossa sugestão é que essa questão
13

poderia estar relacionada a
L
o certificado de conclusão onde fazer os

l $ R1, "x3,11jardins esteja atestado ncixtbmento em que a obra esteja finalizada.1,„,
.A0oty

Era isso, terminpfa minha apresentação.
't	 '11)

3" 1 4, 1
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações,

13ti '	 o
W 1vpeço ao representan1Jte Celso Zahar(?) para fazer uso da palavra.

que as edificações são construídas atualmente, temos casos que eu

poderia mencionar rapidamente das regiões de Broklin e Campo Belo onde

as torres de mais de 30 metros de altura, que estão ocupando quadras

inteiras, quando é feita aprovação da planta em Sehab, a compensação

acaba ocorrendo em locais distantes de onde foram feitas as

edificações. Só para exemplificar, na Operação Água Espraiada a

111	 'tit1 1 1,
011,SRV I CELSO - Gostaria apenas de acrescentar alguma coisa

tí
ti tAP 4porque, )osív pontos principais foram levantados. Lembro que essa

4 .0, goI
compensação ambiental, embora ocorra sempre na mesma micro-região em
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 piscinão da Água Espraiada atra

Pinheiros, as

ocorrendo na

TAQU1GRAF
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de e7ãO eair,f)4
1FoAa na

Proc,

aeroporto, há quilômetros de distância do ponto em que árvores e

vegetação foram retiradas. E essa cobertura suspensa poderia permitir

em que foi retirada a vegetação fosse assim
,

Ar I t t h

i V	 •
pili N

Outro ponto que gostaria de destacar é que como em itprojeto que

vem ocorrendo no Cone Sul em que vários parques deOrgentina, Brasil e
.1

Paraguai estão sendo interligados por corredoreysando preservar as

.it
aves, a fauna no sentido que possa se deslocár de um parque para

	

t t 	 tIpt

tj t l t , 114111

outro, essa vegetação sobre as edificações- permitiria que no nosso
te l k t 	 ti.

tt
caso da cidade, como vem ocorrendo, com 'o projeto POMAR, na Marginal

è
11

região do MoM54., - notadamente em Butantã, Pinheiros,

•his•
Jardins em que muitas ayeàl lícitie haviam abandonado a cidade retornaram e

,

fizessem inter1i4çã6 por exemplo, entre o Ibirapuera, a mata da
.,11» tir Wt i 	t	 1.p

Imigrantes, a»máta'do Pico do Jaraguá porque teria como se deslocar

pela cidade 
04
fYcoisa que hoje existe dificuldade.

4 1'	 41
(1 II

, litr:Eqpe prédio que foi mostrado da sede do Executivo, eu soube há

questãoode tempos atrás que com todo barulho dos helicópteros, subindo

e descendo, e com o problema do vento lá em cima, já teve ninho de

sanhaço que deu filhote no meio daquela massa de vegetação. Isso

mostra que é possível que nessa vegetação na superfície dos prédios,

mesmo em altitude, que haja procriação e aumento das aves na cidade de

São Paulo.

É só, obrigado.

que no mesmo local

reposta.

vem ocorrendo no Cone

caso da cidade, como

aves possammigrar' ¡seib interior da cidade. Isso que vem

!,.	 tt,. 	 .10	 i

Jardins em abandonado a cidade retornaram e

estãoestão conseguindo p 'rocriár, os Jardins permitiriam que as avesos Jardins permitiriam que as aves
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não haiena-6777------

O SR. EDUARDO - (sobrenome ininteligível) - Boa tarde a todos.

Sou Eduardo Auricina(?), represento a Secretaria do Verde e Meio

Ambiente do Município de São Paulo. Quero me pronunciar a respeito do
¥ 1 k 	 'II

PL 370/06 do Vereador Farhat da seguinte forma. Com ; vistas a

th
viabilização do cumprimento dessa lei, a Secretariaet Veide sugere

11.
vsno

que a obrigatoriedade da implantação dos jaÉains suspensos se

010	 restrinja ao pavimento térreo. E que nos pavImentbs de cobertura e
, t 	ttl

utI

terraço permaneçam da forma como está e em licaráter voluntário. Que

venha a receber algum tipo de incentivo , queffilnuiser, como a isenção de
"

alguma taxa ou imposto.
1)4,

d4,
t i/At, ‘If•Obrigado.	 d	 11”!

W

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pediria para agilizar
1

(!kl„
tendo em vista o nosso prazo. Temos mais um projeto de lei. Está

,LW"0.
presente o representante do Vereador Claudinho. E para nãoII

I•, V • "11 .11

penalizarmos o Vereadbr.

010 •	

;
q:	 •	 •

,

(ND'IDENTIFICADO) . - Sr. Presidente, desculpe pela inversão da
ttt,t,

pauta da . 4ágiia, eu deixei de tecer comentário que creio seja muito

importai.4.1»Nos últimos dez anos foi feita pesquisa do consumo, qual
1 ;,10 11! t '1‘'

estava le t i endo consumido mais. Então, iogurte, comidas congeladas

chegaram a 200%, 300%. E assustem os senhores porque a água em dez

anos, a água transportada - e aí queria que naquele projeto fossem

colocados bebedouros, mas que não sejam bebedouros dessas águas

transportadas porque o aumento em dez anos do sistema de transportar

água, já são 5.000%. Quer dizer, o produto que mais evoluiu é o

iogurte em 200%, 300%. Agora, a compra de água em dez anos aumento
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5.000%. Não adianta nada nas edificações ficarmos Lubulv=lido

problemas quando podemos esquecer que o principal desperdício de água

está em 30% de toda água potável gerada na cidade de São Paulo que

fica perdida nas tubulações da cidade! Não adianta o munícipe lfazer a
4	 ;141'

sua parte e o Executivo não cuidar dos 30% de água que e% ido para
tt

o subsolo da cidade.	 tilt

Istf'ub
Acho importante a gente parar de empacotar água porque

ti 4"Ci
'4,14

realmente resolvemos que água vai por tubo. Erailpsdrobrigado.
i;

.1 	 g l	 i)

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano)	 (E16r
1,	 tdo

•1.„1#
•ti

'1001b
•

	

t f ' I I	 1

	

1	 •
11

,1"4, 1,

II

,„,,
ti	 ,gfti,

ti, .11,

t i . 1/1è

41,

;é 1" ) '11L;i1

ft,

rod.:E15 fl.:4
Orador(es):

o subsolo da cidade.



•

orador a falar sobre o PL 370/06, declaro encerrada a sua primeira

audiência pública.

Passemos para o último item, PL 713/05 do Vereador Claudinho

de Souza. (Pausa) Peço que a assessoria técnica.J,' ,fàçà suas

item, PL 713/05 do Vereador Claudinho
L'

a assessoria técnicaJ‘ fàçà suas
licti,

considerações finais.rações finais.	 04 ' I
I
d"ti

‘`t n

0 SR. ROBERTO - O PL 713/05 de autoria dcP'Claudinho
I ! "4

a instalação de fraldário nos estabeleCi6elitos comer
'11

m e servem refeição no Município de'SãO hTaulo. Assim
gkI	 11'

ante, bares, hotéis, padarias; idoceiras que tive

ida igual ou maior a 50 petrog quadrados, deverá
i ¡Ptt,
i!

adequado para sua utilizaçaã,como fraldário.

As observações que a' assessoria faz são as seguintes.
1 1 	 14,fit

- São lidas as ,obsekvações ao PL 713/05.
é	 .1,

de SouzaO SR. ROBERTO - O

411	 obriga a instalação de comerciais que

Assim, em todo

tiverem área

preparam e servem

restaurante, que

deverá oferecerconstruída

fraldário.espaço

faz são as seguintes.

ao PL 713/05.

MT"(
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Requeiro, nos termos do párágrafo único, do.
artigo 66, do Regimento Interno desta Casa, a redução pela metade do
interstício de 10 (dez) dias entre a realização -das audiências públicas
necessárias à tramitação do projeto de lei n° 327/2005, que dispõe
sobre a obrigatoriedade de instalação de bebedouros em casas
noturnas, de autoria conjunta desta Vereadora e do ex-Vereador Paulo
Teixeira, sendo certo que a primeira audiência pública foi realizada no
último dia 20 de junho, havendo a expectativa de que a próxima

audiência pública se realize em 27 de junho p.f., de modo que o projeto
possa ser votado antes do recesso parlamentar de julho.

Sala das Sessões, 26 de junho de 2007.
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Passemos ao item seguinte.

- "PL 327/2005, dos Vereadores SONINHA (PT) E PAULO TEIXEIRA

(PT). Dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimento gratuitoAVgua

potável pelas danceterias, salões de dança e estabjleCIMentos

11,

	

	 similares aos seus freqüentadores. FASE DA DISCUSSÃO:"X—"APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMUVA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Adilson Amadeurt	 - Solicito ao Sr.

Secretário que proceda à leitura do pared‘re,

N.x -O SR. PRESIDENTE (Adi2Bon Amadeu - PTB) - Em discussão. Não há
(-\\oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

lel Vereadores favoráveideermaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

207que desejarem ver 15 ação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Está aproya o.
d* . -is>

- É lido o seguinte:- É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Vamos dar in ido-- à""áltlièl-reiri5V6 ica

conforme pauta publicada nos periódicos.

.Passemos ao item 1..	 .

Item 1 — Primeira audiência pública do PL35106, em deferência ao Vereador

Ricardo Monto" que dispõe sobre controle e segurança de estruturas em torres no Município

de São Paulo, com relatoria de Juscelino Gadelha.

Solicito à Assessoria, antes de o Vereador Ricardo Montoro se pronunciar,

111 .	 passasse de forma acertada as observações finais do PL conforme parecer.

O SR.	 - O PL 35/06 dispõe sobre controle e segurança de
•

estruturas em torres no Município de São Paulo e dá outras providências. As observações da

Assessoria da Comissão de Política Urbana são as seguintes.

"A Comissão de Constituição e Justiça admitiu que quando a propositura fala

'torres" está se referindo a torres de estação radiobase ERB, e não também torres de

transmissão de energia de alta tensão. Tanto assim, que o seu substitutivo incluiu o PL na lei

da ERB. Porém, isso não está escrito no texto da proposta de lei, constando apenas na sua .-

110

	

	 justificativa. Cremos que o laudo técnico de avaliação de operação deveria ter a finalidade de

avaliar o estado estrutural dos equipamentos. Para tanto, propõe-se a sua substituição pela

• sugestão que apresentamos. Analogamente às outras estruturas, o projeto é feito segundo as

normas da ABNT, inclusive no que se refere a esforço e ação de vento. Segundo essa norma,

a velocidade dó Vento aumenta com a altura, e conseqüentemente, o aumento da pressão que

exerce na estrutura em alturas maiores. Também a norma referente aos materiais que devem

ser não oxidáveis com o tempo, prevê suas características analogamente às pontes. Por esse

motivo, também importante que seja feita uma certificação inicial de que o projeto e a execução

da estrutura esteja de acordo com as normas pertinentes. Assim, se a presente propositura for

considerada para receber parecer favorável, sugere-se que seja feito substitutivo para: a)

Mod.3[NotasTranscrição]
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constar no artigo 1°, ao invés de "apresentar bienalmente à Administração Municipal o laudo

técnico de avaliação estrutural de operação, certificando a estabilidade e as condições de

operação e certificação", o texto seguinte: "apresentar antes do início da operação, e após isto,

bienalmente, á Administração Municipal, laudo técnico de avaliação estrutural da torre e de

seus equipamentos, certificando as suas estabilidades e resistências, com as seguranças

normalizadas; 2°) incluir trecho que diga que, caso o laudo técnico de avaliação estrutural não

for favorável, caberá à Administração Municipal a decisão de interditar a torre ou abrir prazo de

15 dias para a correção do problema".

Está terminada a apresentação.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK, encerrada a apresentação, pergunto

ao autor, vereador e deputado, secretário também, Ricardo Montoro, se deseja fazer uso da

palavra.

O SR. RICARDO MONTORO - Sr. Vereador Dalton SUN/ano, digníssimo Presidente

da Comissão, é sempre um prazer retornar a esta Casa, e com muito orgulho as pessoas me

mam de vereador e eu nunca cor*, porque tenho muito orgulho de ter servido esta Casa por

-6 anos e é um prazer muito grande voltar na condição de autor de um projeto de lei que acho

• da maior importância, que foi apresentado em 2006. Concordo plenamente com o substitutivo

• que foi elaborado pela competente assessoria da Comissão de Política Urbana. Portanto, eu

agradeço aos nobres pares e peço a aprovação do referido substitutivo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

•-

	

	 O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada a palavra do autor, pergunto ao

plenário se alguém quer fazer uso da palavra.

O SR. ATÍLIO - Atílio, do Secovi. Cumprimento o Secretário, Vereador,

cumprimentar todos os Vereadores, e deixar uma sugestão. Que se inclua • nisso a

apresentação da licença da Anatel referente às antenas que serão colocadas. Porque isso, não

sei se através da própria comissão, isso facilitaria muito e inibiria muito a utilização dessas

antenas por rádios piratas que têm tanto atrapalhado a cidade de São Paulo. Obrigado.

Mod.3[NotasTranscri0o1
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo mais ninguém para fazer uso

da palavra, declaro encerrada a primeira audiência pública do PL 35/06.

Com a palavra para questão de ordem, o Vereador Toninho Paiva.

O SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, gostaria de solicitar a V.Exa., com a

anuência dos demais membros desta comissão, que, devido o adiantado da hora e a visita do

Sr. Prefeito para tratar de um assunto seriíssimo desta cidade, que é a revisão do Plano

Diretor, eu pediria que V.Exa. fizesse a leitura só das ementas dos projetos, se assim V.Exa.

entender, para que possamos ganhar um pouco mais de tempo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeitamente. Esta Presidência, acatando

a solicitação e também por entender que há necessidade de agilizarmos o processo, defiro o

pedido de V.Exa. Entretanto, peço à Comissão que faça constar das notas taquigráficas o

parecer, ou seja, as observações, considerando, portanto, como lidas, para que elas possam

constar das audiências públicas, na forma das notas taquigráficas.

Passemos ao primeiro item da segunda audiência pública: PL 269. Entretanto, há

um pedido do Vereador Russomanno, representado aqui pela sua assessoria, para que nós

possamos antecipar os PLs da audiência pública sob sua autoria, e esta Presidência, em

deferência ao nobre Vereador Russomanno, fará, então a antecipação, iniciando pelo PL

245/06, que inclui a sub-seção 9.5.7, seção 9.5, Elevadores e Passageiros da Lei n° 11.228, de

25/06/92, Código de Obras e Edificações e dá outras providências. Relator, Toninho Paiva.

Como já ficou acertado, eu fiz a leitura da ementa; as observações da assessoria

técnica vão para as notas taquigráficas.

- Incluir Observações ao PL 245/06

'Mod:3[NotasTranscrição]
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra o representante do

Vereador Russomanno.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Represento aqui o Vereador Átila

Russomanno. Sr. Presidente, demais Vereadores, recebam V.Exas. em nome do Vereador

Átila Russomanno e em meu nome, o nosso abraço e respeito.

"O PL 245/06, hoje em pauta, de iniciativa e lavra do Vereador Átila Russomanno,

autuado que foi em 12/04/2006, com leitura em sessão ordinária n° 137, no dia 18/04, e

publicado no Diário Oficial do mesmo dia, mês e ano mencionados...

- Inclui observações da assessoria do Vereador Atila Russomanno.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Indago se há mais alguém inscrito para

falar sobre o PL 245/06. (Pausa) Em não havendo, está encerrada a primeira audiência pública

a esse projeto.

As audiências públicas só serão realizadas conforme deliberação desta Comissão,

com a presença do Vereador autor do projeto de lei ou com seu representante legal, seu

assessor.

Antecipando o pedido do nobre Vereador Russomanno, passaremos ao item 8° da

pauta; PL 443/05, de autoria dos nobres Vereadores Aurélio Miguel e Russomanno.

Indago se há algum representante do nobre Vereador Aurélio Miguel.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Sr. Presidente, falarei pelos dois Vereadores.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Há ementa ao presente projeto, a qual

esta Presidência defere a sua inclusão nas notas taquigráficas das observações emitidas pela

assessoria técnica da Comissão de Política Urbana.

- Inclui observações emitidas pela assessoria técnica da Comissão de Política -

Urbana ao PL 443/05.
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O SR. FRANCISCO BRUNO NETO — Sou assistente parlamentar.

- Lê: (justificativa ao projeto de lei 443/05, de iniciativa dos nobres Vereadores

Aurélio Miguel e Russomanno)

Mod.3[NotasTranscrição]
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Indago ao plenário se há alguém inscrito

para falar sobre- a matéria. (Pausa) Em não havendo, está encerrada a primeira audiência

pública ao PL 443/05, de autoria dos nobres Vereadores Aurélio Miguel e Russomanno.

Passemos ao item 9°, devidamente antecipado, o PL 449/05, que inclui o subitem

9.2.5 no item 9.2 do capítulo IX da lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992, Código de Obras e

Edificações, e dá outras providências.

Lida a ementa, peço que a assessoria desta Comissão conste, nas notas

taquigráficas, as observações e pareceres emitidas pela mesma.

- Inclui observações emitidas pela assessoria técnica da Comissão de Política

Urbana ao PL 449/05.
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•	 O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr. Francisco Bruno Neto,

representante do Vereador.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO — Sou assistente parlamentar.

Sr. Presidente, estendo, mais uma vez, a saudações.

- (Lê: Justificativa ao PL 449/05, do Vereador Russomanno)

'Mod.ã[NotasTranscrição]
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada a manifestação do

representante do autor, pergunto ao Plenário se há mais alguém que quer fazer uso da

palavra? (Pausa) Em não havendo, declaro encerrada a primeira audiência pública do PL

449/05.

Passemos ao PL 638/05, do Vereador Russomano, que inclui o item 9.3.5, da

sessão 9.3, instalações prediais, do capítulo 9, componentes, materiais, elementos

construtivos, equipamentos da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992 e do decreto

regulamentador 32.329, de 24 de setembro de 1992, do Código de Obras e Edificações do

município e dá outras providências.

Lida • a ementa, peço que a assessoria faça constar das notas taquigráficas

•observações e pareceres do projeto de lei.

- Incluir observações da assessoria da Comissão de Política Urbana ao PL 638/05,

do Vereador Russomanno.

Mod.3[NotasTranscrição]



CAPAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha' n° E

• 

PrSECRETARIA DE REGISTRO PAR RiM6i°C'eSzIS ric-; -3W82-£:::A911
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E -.CASÃO	 :-"V1141"."

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
EvErn-o: 9047-A	 DATA: 20/0612007	 FL: 9 DE 28

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Pergunto ao representante do autor se

quer fazer uso da palavra?

O SR. FRANCISCO BRUNO - Sou assistente parlamentar do Vereador Átila

Russomanno.

- Lê: (justificativa do autor do projeto de lei 638/05, do Vereador Russomanno)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Encerrada a manifestação do

representante do autor, pergunto ao Plenário se alguém quer fazer uso da palavra.

O SR. ATÍLIO - Sou do Secovi. Só para deixar consignado que o esforço da

construção civil vem exatamente ao encontro disso. Os condomínios sofrem muito com isso.

Tem só um problema nessa situação: constitucionalmente, o condomínio não tem autonomia

para fechar a água da individualização e a Sabesp não aceita em fazer a medição no andar.

Prédios novos já estão sendo preparados para isso, os prédios antigos, como em alguns

momentos se tentou, é inviável tecnicamente a menos com custo altíssimo do medidor remoto

•
que ainda tem preço em torno de três a quatro mil reais por unidade e quatro prumadas às

vezes no mesmo apartamento. Só deixar esse registro, é um anseio e é uma necessidade da

individualização. Só gostaríamos de ter o tempo e a tecnologia disponível para tanto.

• Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Em não havendo mais ninguém para fazer

uso da palavra, declaro encerrada a primeira audiência pública do PL 638/05.

Voltemos para a pauta original.

(NÃO IDENTIFICADO) - Só queremos agradece, em nome do Vereador, a

permissão de trazermos todos juntos aqui. Muito obrigado.

•
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - PL 269/04, da Vereadora Flávia Pereira.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de aparelho que emite sinal luminoso e sonoro

nos elevadores de edifícios públicos e privados localizados no município de São Paulo e dá

outras providências. Relator é o Vereador Chico Macena. Lida a ementa, peço que a

Assessoria publique as observações e pareceres nas Notas Taquigráficas desta audiência

pública.

- Ementa e observações ao PL 269/04.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto se há representante da

Vereadora Flávia Pereira? Vale lembrar que só faremos audiência pública com a representação

ou do Vereador ou da Assessoria.

Tem a palavra a representante da autora.

• (NÃO IDENTIFICADO) - Boa tarde, Srs. Vereadores. O projeto em tela é de suma

• importância, pois dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de aparelho que emite sinal

• luminoso e sonoro nos elevadores de edifícios públicos e privados localizados no município de

111 São Paulo. O projeto objetiva facilitar a locomoção de deficientes visuais e auditivos que com a

providência imposta pela lei terão mais facilidade de locomoção, maior independência indo ao

encontro de todas as providências de inclusão de deficientes etc. Então a autora requer a

• aprovação do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a manifestação, pergunto se há mais

alguém em plenário que queira fazer uso da palavra?

O SR. ATÍLIO - Represento o Secovi. Só solicitaria a possibilidade, no artigo 2 0, da

prorrogação do prazo de 180 dias para, pelo menos, dois anos e explico o motivo. Os

condomínios, na sua grande maioria hoje, estão com inadimplência muito grande, depois do

• Código Civil a multa de 2% acabou gerando uma inadimplência e o investimento desse é um

investimento caríssimo, principalmente para classe média e classe média baixa, que estariam

incluídos nesse projeto. Então o mérito do projeto é fantástico, tem todo apoio, só que ao invés
,

de 180 dias para adaptação dos prédios já construídos, que isso se desse num prazo de pelo

menos dois anos.

• ••	 Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a manifestação. Para as devidas

consideração ao relator, Vereador Chico Macena.

Em não havendo mais nenhuma pessoa que queira fazer uso da palavra, 'declaro

encerrada a segunda audiência pública do PL 269/04.
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Passando agora para o item 2 da pauta original, PL 286/02, do Vereador Augusto

Campos. Acrescenta item e item e subitem às seções 7.1 e 9.3, respectivamente, que tratam

da reforma em instalações prediais na Lei 11.228/92, Código de Obras e Edificações no

Município de São Paulo e dá outras providências. Relator é o Vereador Chico Macena.

Lida a ementa, peço que a Assessoria acrescente nas Notas Taquigráficas as

observações e considerações emitidas pela mesma.

- Ementa e observações ao PL 286/02.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - A representante do Vereador está

presente? (Pausa) Houve uma permissão para representar a Vereadora. Em representando

fica considerada a segunda audiência pública.

Vou suspender a reunião por um minuto.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Dalton Silvano.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o representante do

Veréador Augusto Campos.

A SRA. MARIROSA MANESCO - Sou Assessora da Liderança e represento o

Vereador Augusto Campos. Só gostaria de requerer a aprovação do projeto sem nenhum

comentário.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Obrigado. Encerrada a manifestação. Tem

a palavra o Sr. Atílio.

O SR. ATÍLIO - Sou representante do Secovi. É louvável a iniciativa do projeto,

fantástico o projeto. Várias empresas já estão trabalhando nesse sentido.

Só gostaria de colocar para que o Relator avaliasse a possibilidade de 'excluir o

vaso sanitário das águas aproveitáveis. Por que isso? Porque isso inviabiliza a medição

individualizada, que vários projetos vão nessa linha. E esse item, aqui constando, vai

inviabilizar a colocação do sistema individualizado.

E, além do tratamento à base de ozônio, hoje temos, no mercado, vários outros

sistemas. Que fosse ampliado para um sistema que fosse normatizado e tudo mais.

Era só para deixar essa observação.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo mais ninguém que queira

fazer uso da palavra, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 286/02, conforme
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ficou consignado.

Terminados os dois PLs da segunda audiência pública, voltamos à pauta original da

primeira audiência pública.

Item n° 5 da pauta original: PL 287/04, do Vereador Toninho Paiva. Acrescenta

subitens aos 3.8.1 e 3.8.2 da Lei 11.228/92, Código de Obras e Edificações do Município de

São Paulo, e dá outras providências.

Relator: Domingos Dissei.

Está presente o Vereador Toninho Paiva.

Lida a ementa, peço à Assessoria que conste das notas taquigráficas as

observações e pareceres emitidos pela mesma.

- É lido o seguinte: (Observações e pareceres emitidos pela Assessoria ao PL

287/04).

•Yr
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - O Vereador não deseja fazer uso da

palavra.

Pergunto ao plenário se alguém quer se manifestar a respeito do PL 287/04.

(Pausa) Em não havendo nenhuma manifestação, declaro encerrada a primeira audiência

pública do PL 287/04.

Próximo PL: primeira audiência pública ao Item n° 6 da pauta original: PL 327/05.

Autoria do Vereador - hoje Deputado Federal - Paulo Teixeira e da Vereadora Soninha.

Dispõe sobre a obrigatoriedade do funcionamento gratuito de água potável pelas

danceterias, salões da dança e estabelecimentos similares aos seus freqüentadores.

Vereador Chico Macena.

Representando os Vereadores, o Sr. Victor Barau. 	 —

O SR. VICTOR BARAU - Boa tarde,...

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Só um segundo.

Lida a ementa, peço que fiquem consignadas nas notas taquigráficas também os

pareceres e observações emitidos pela Assessoria da Comissão de Política Urbana.

- É lido o seguinte: (Observações e pareceres emitidos pela Assessoria ao PL

327/05).
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra a Assessoria dos

Vereadores.

O SR. VICTOR BARAU - Boa tarde.

Trata-se de um projeto da Lei de iniciativa do Paulo Teixeira e da Vereadora

Soninha, que está aqui presente.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) – Desiste da palavra o representante de

Victor Barau, passando de pronto para a autora, uma das autoras do PL.

Tem a palavra a Vereadora Soninha.•
A SRA. SONINHA - Obrigada, Vereador.

O PL dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de água potável, de Modo

gratuito, nos estabelecimentos desse tipo: danceterias, salões de dança, enfim, os

estabelecimentos da noite, como a gente costuma dizer.

— -

	

	 O que significa o fornecimento gratuito? A instalação de bebedouros, obrigatória,

nessas casas noturnas.

Porquê? A gente sabe muito bem que o consumo de álcool, de estimulantes .e de

outras substâncias, Red Bull tem um potencial lesivo, um potencial danoso muito menor, se o

•
consumo foi intermediado, de preferência, pela ingestão de alimentos também, e pela ingestão

de água, entre uma lata de cerveja e outra, o consumo de água.

O preço de uma garrafinha de água numa casa noturna, muitas vezes, é o mesmo

de uma lata de.cerveja. Então, seria muito otimista imaginar que alguém com sede - depois de

dançar muito, e num ambiente muitas vezes fechado, em que se transpira muito, e que o álcool

já tem esse efeito, de desidratação, e o ambiente em si também favorece a desidratação -

supor que alguém com sede vai chegar no balcão, depois que já ter tomado uma cerveja e,

podendo pagar a mesma coisa, vai preferir a garrafa de água do que uma nova lata de cerveja,

é um pouco otimista demais.

Eu mesma, outro dia, em um evento noturno, paguei quatro reais por uma garrafa .•
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de água.

Então, obrigando a instalação de bebedouros, por exemplo, nos banheiros das

casas noturnas — o projeto de lei não chega a esse nível de detalhamento, mas estabelece a

obrigatoriedade da instalação de bebedouros - até por impulso, a chance de a pessoa tomar

água, depois de sair do banheiro, é muito maior do que se ela tiver de pagar por um copo água,

e assim tão caro.

Então, essa é a intenção do projeto: compensar os males causados pela ingestão

excessiva de bebida alcoólica, pela própria transpiração que acontece num ambiente como

esse, e, de uma maneira muito simples, que implicaria um custo muito baixo para as casas

noturnas. E sabemos muito bem que não é da venda de a água que elas obtêm a maior parte

'do seu rendimento.

Então, o custo da instalação do bebedouro é mínimo, e o prejuízo com água que

deixará de ser vendida também certamente não será significativo, até porque, se eu estiver

numa mesa, sentada, e quiser tomar água, não vou levantar para ir ao bebedouro tomar água.

Quem já consumiria água, muito possivelmente vai continuar adquirindo uma garrafinha para o

seu consumo confortável ali. Mas quem talvez não fosse nem lembrar de tomar água,

passando por um bebedouro, com sede, naturalmente tome a água e isso minimize, então, o

efeito de outras. substâncias consumidas, especialmente o álcool.

Obrigada, Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Parabéns, Vereadora Soninha, pelo seu

projeto de lei, que tanto falou de água que me deu até sede: estou tomando uma aguinha aqui.

Parabéns, Vereadora. Ótimo projeto de lei.

Pergunto ao plenário se alguém mais quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não

havendo mais ninguém que queira fazer uso da palavra, declaro encerrada a primeira
_

audiência pública ao PL 327/05.

Passemos agora ao PL 361/06, do Vereador Ademir da Guia, craque do Palmeiras,

o "Divino".

Mod.3[NotasTranscrição]



CAWLRA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

r(1,, IGI I	 sal

111 -, oces$o n
o 3z740(

Gavtoli
SECRETARIA DE REGISTRO PARLANIFN AR nittVgA0 -

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E RCVJSAO—SGP:

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

EVENTO: 9047-A	 DATA: 20/06/2007	 FL: 18 DE 28

.„

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de Chapa de Soleira e Cortina de

Sensor nas portas dos Elevadores dos Edifícios Residenciais e Comerciais".

Relator: Vereador Toninho Paiva.

Representando o Vereador, presente o Sr. Aílton Barros de Oliveira.

O Vereador não se manifestando, vai fazer uso da palavra o Sr. Aílton Barros de

Oliveira.

O SR. AÍLTON BARROS DE OLIVEIRA - Boa tarde. Sou assistente do Vereador

Ademir da Guia.

O que motivou o Vereador Ademir da Guia a apresentar esse projeto que cria essa

Chapa de Soleira - que é uma aba de proteção que fica entre a plataforma do pavimento e o

piso do elevador, foi exatamente os freqüentes acidentes que têm ocorrido na cidade de São

Paulo.

E, com relação ao sensor, a gente vê um exemplo aqui na própria Casa, a

importância do sensor, da cortina de sensor, que é um sistema de luz infravermelha que, a

porta, ao abrir, no acesso de pessoas ou de objetos, a porta não fecha. 	 ,

Recentemente, eu estive na Praça João Mendes e vi uma mulher ser presa no

elevador, exatamente porque não haver essa cortina de sensor.

Assim, o que motivou o Vereador Ademir da Guia se a apresentar esse projeto foi

exatamente isso, baseado na Lei 10.348, que estabelece e regulamenta os condomínios, na

questão da segurança, com fiscalização da Prefeitura, com empresas contratadas para fazer a
-

manutenção dos elevadores. Foi isso que motivou o Vereador Ademir da Guia a apresentar

esse projeto, no interesse de resguardar a integridade física dos usuários de elevador na

cidade de São Paulo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Parabéns ao Vereador Ademir. ,da Guia

pelo projeto.

Tem a palavra o Sr. Atílio, pelo Secovi.

'Mod.3[NotasTranscrição]



CAAJARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

i-01U1 aí'

Processo n° p L--f/
ntyncajves Gavio

to-3 2.770

PrYikfteEncessn n.1.21.".C31VeS
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMO-4	 SGP.4

ft_	 •
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E R~GPr4T"°"----

NOTAS TAQUIGR AFICAS SEM REVISÃO FINAL
EvEr•rro: 9047-A	 DATA: 20/06/2007	 Fe 19 DE 28

•*,

O SR. ATILIO - Gostaria realmente de cumprimentar pela iniciativa, e levantar uma

situação complicada, mais uma vez, em função da baixa arrecadação dos condomínios e da

inadimplência.

Hoje em dia, para cada elevador, custa, no mínimo, de seis a dez mil reais a

colocação desse equipamento. Os que têm condições já estão colocando. Nos novos, a

maioria, na sua grande maioria, de cinco anos para cá, já vem com tal equipamento.

Então, a obrigatoriedade imediata da instalação geraria, mais uma vez, problemas

Seriíssimos de caixa. Inclusive, em algumas empresas, com o que elas estão mais

preocupadas é com a própria manutenção dos elevadores, para não dar problema.

E, se formos ver as estatísticas do Contru mesmo, o índice de acidentes, graças a

Deus, reduziu muito, a partir do auto de verificação dos elevadores. Quer dizer, então, isso já é

uma situação praticamente controlável.

Sem dúvida alguma, é uma evolução que as empresas descobriram agora esse

sistema, e elas estão procurando os condomínios para colocar.

Nãci discutimos a força que elas vêm fazendo para transformar isso em lei e,

automaticamente, mais rapidamente elas poderem vender esse produto. Só que, muitâs vezes,

os condôminos não têm condições financeiras de suportar. E isso vai gerar inadimplência de

impostos e uma série de outras coisas.
r •

Então, que fosse pensado num prazo, para a adaptação desses equipamentos:

mais uma vez, um ou dois anos seria o ideal, para que houvesse esse fôlego nos caixas dos

condôminos.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Certamente, o Relator fará as suas

devidas considerações, bem como esta Casa, no momento em que esse projeto de lei for

levado à votação.

Pergunto se alguém mais do plenário gostaria de fazer uso da palavra. (Pausa) Em

não havendo, declaro encerrada a primeira audiência pública do PL 361/06.

••
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Próximo PL na pauta original: item número 10, PL 597/03, da Vereadora Myryam

Athie.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de se manterem hidrômetros individuais nos

projetos de habitação de interesse social - HIS e nos projetos destinados à habitação de

mercado popular - HMP.

Relator: Vereador Domingos Dissei.

Pergunto se há representante da Vereadora ou se a Vereadora está presente.

(Pausa)

Lida a ementa, peço à Assessoria Técnica que conste das notas taquigráficas as

observações e pareceres emitidos pela mesma.

- É lido o seguinte: (Observações e pareceres emitidos pela Assessoria ao PL

597/03).

•
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) – A Arquiteta Thaysa, representando a

Vereadora Myryam Athie.

A SRA. THAYSA - Boa tarde, Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Boa tarde.

A SRA. THAYSA - Esse projeto de lei tem como um de seus principais objetivos

possibilitar o fim de conflitos entre moradores, em função do consumo de água, pois cada

imóvel passaria a pagar exatamente por aquilo que foi realmente consumido. E ainda pode

•
gerar economia da ordem 25% no consumo de água total do condomínio.

Isso é especialmente interessante nos projetos habitacionais em questão nesse PL,

que são os projetos de Habitação de Interesse Social – HIS, e Habitação de Mercado Popular -

HMP. Além 'disso, com a individualização da medição, fica facilitada a detecção de problemas

nas instalações hidráulicas, em função da averiguação de altas taxas de consumo em

determinadas unidades habitacionais.

Verificou-se também que, com o sistema de medição tradicional, o usuário

'normalmente não se sente motivado a reduzir seu consumo, não é motivado para utilização

racional da água e, como resultado, o consumo do edifício fica 30% maior, chegando esse

aumento, algumas vezes, a alcançar até 40% do consumo necessário.

Portanto, esse projeto, vai além de ser um atendimento à demanda e solicitações

atuais da população moradora de HIS e HMP, mas também se torna até mesmo educativo e

propõe mudanças importantes na rotina urbana, visando à sustentabilidade nos projetos

habitacionais.

Obrigada.	 -

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra o representante da-Secovi,

Atilio.

O SR. ATILIO - Obrigado, Vereador.

Desculpe, mas só deixar o registro de que já existem conjuntos habitacionais da
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CDHU com a individualização dos medidores. Porém, as caixas d'água são externas, e não

caixas das águas no topo do prédio.

Pela gravidade elas vêm e fornecem a água, daí a possibilidade da

individualização. Do contrário, também no projeto Prover, que leva o apelido de Cingapura,

também foi aplicado o mesmo critério de individualização. Está existindo um esforço muito

grande das empresas que trabalham com habitação popular em desenvolver isso, mas mais

uma vez, se for usado o sistema chamado remoto por rádio para medição, é problemático

ainda por causa do custo. E mais uma coisa importante, como eu falei no outro projeto

--
semelhante a este, é a questão do Poder Público, no caso a Sabesp, que aceite . fazer a

medição nos andares, que é onde baratearia bastante. O grande entrave em todos esses

projetos é que a Sabesp não admite. E como eu falei anteriormente, o condomínio, mesmo

individualizado e o proprietário não pagar, o condomínio não tem como fechar essa água. É

inconstitucional, já foram feitas várias edificações, é inconstitucional se o síndico determinar o

fechamento da água, ele pode ser preso. Então, não adiantaria, seria meramente para efeito•

decorativo saber o quanto cada um está consumindo, porque nem a publicação de quem não

pagou é permitido por lei ser colocado no quadro de aviso, o que inibiria talvez as pessoas, ou

faria com que as pessoas pagassem. Nem isso é possível. Então, seria inócuo nesse sentido.

Solicito a esta Casa sim uma ação junto à Sabesp para que essa possa realmente

ser conscientizáa a importância de fazer essa medição. Não é uma coisa muito complicada,

mas fazendo a medição andar por andar, na parte externa dos apartamentos, estaria esolvido

o problema. Obrigado, Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Só queria fazer um comentário. Em

primeiro lugar, gostaria de parabenizar a Vereadora Myryam Athie. Há muito tempo trabalho em

conjuntos habitacionais de grande popularidade na Cidade Tiradentes e em alguns outros

condomínios, percebemos que ao longo do tempo, as pessoas por total falta de recursos,

acabam não pagando a sua cota do condomínio, ou às vezes até por má-fé, sabendo que são

poucos os instrumentos que o síndico e os moradores têm de cobrar a taxa condominial. E
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gera um grande problema para todos. Então, existem outros, pediria para esta Comissão ou

para a Vereadora, porque há vários projetos de lei nesta Casa tramitando sobre essa matéria.

Não me recordo se alguns projetos de lei foram aprovados ou em que situação está. Aliás,

nesta Casa temos alguns problemas porque não temos uma trava, deveríamos ter uma trava

na Comissão •de Justiça, para na medida em que viessem projetos idênticos fossem

bloqueados ou remetidos ou juntados. Eu passei por vários problemas dessa natureza. Estou

vendo que este projeto está parado desde 2003 e outros projetos estão passando por

Congresso de Comissões com agilidade maior.
••

Como é um problema sério, mesmo com os problemas da Sabesp, temos de

encontrar uma fórmula e até de repente esta comissão pode manter contato com a Sabesp

para buscar uma forma de solução definitiva. É problema grave, às vezes no condomínio a

pessoa não paga e usufrui o benefício. Não pagam, às vezes de má-fé, sabendo que não há

instrumentos para cobrar.

Era essa a minha consideração.

O SR. ATÍLIO — Só uma observação rapidamente. Eu detectei no meu prédio uma

lavanderia clandestina. Eu pago para a pessoa ganhar dinheiro às minhas custas. Então, estou

plenamente consciente, é um anseio da sociedade. O projeto a que o senhor se referiu, foi

•
justamente por meio de uma ADIN e depois julgado em última instância, do então Vereador

• Hanna Garib, que foi sancionado porque conseguiu liminar na Ação Direta de

• Inconstitucionalidade e posteriomiente foi julgado e extinto o projeto dando ganho de causa à

Sabesp. Seria de grande valia se a Câmara Municipal, por meio de alguma das comissões,

chamasse a Sabesp e pedisse esse apoio. O mercado está pronto a atender de qualqu• ér forma

esse problema. Nós temos 25 mil condomínios filiados ao Secovi, dentre eles, salvo os prédios

• novos que já têm individualização ou de alto padrão que tem a medição remota não têm

problemas. O restante reclama do problema de uso indevido, num apartamento moram 10

• pessoas, no outro duas. Existe uma desigualdade e uma injustiça social nisso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Peço que a assessoria agendej para o
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início de agosto essa matéria para que possamos entrar em contato com a Sabesp e

encontrarmos uma solução. Com a palavra o Sr. Eduardo Merje.

O SR. EDUARDO MERJE — Sr. Presidente, tenho acompanhado várias vezes esse

problema e sinto que existe um entrave muito grande que é a leitura individual. Mas isso não

impede que com pouco custo nós tenhamos na entrada de cada apartamento, no andar, um

pequeno hidrômetro, de custo reduzido, que possa fazer um rateio justo para o condomínio.

Aquele que gasta mais, paga mais. Então, acho que quem tem de mostrar interesse é o próprio

condomínio.

Posteriormente, se a Sabesp fosse modernizando ou criasse sistema para poder

fazer por andar ou criar um sistema onde o próprio condomínio fornece à Sabesp qual rateio

deveria ser feito, acho que estaríamos avançando, caso contrário, vamos continuar nessa

situação em que o projeto é apresentado, é justo, mas não tem trâmite para se efetuar.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Apenas para dizer que é difícil legislarmos

em cima de uma empresa terceira que fornece serviço público. Nada melhor do que chamar

Sabesp, do que chamar a Sabesp para conversar, ver o que temos disponível, o que é

possível. Porque no papel aceita tudo, agora, na hora de colocar em prática, às vezes, você

acaba iludindo o morador que você vai fazer a individualização da água, mas tecnicamente não ---
t. •

é possível. De qualquer forma, essa matéria está aqui e no segundo semestre nós vamos

buscar maiores informações. Em não havendo mais ninguém que queira fazer uso da palavra,

declaro encerrada a primeira audiência pública do PL 597/03.

Passemos ao último projeto de lei, em primeira audiência pública, item 12, original,

PL 667/02, do Vereador Paulo Frange. A Sra. Sônia representando o Vereador. PL . 667 revoga

em todos os seus termos a Lei 12.638, de 6 de maio de 1998, instalação de hidrôriietro em

cada unidade habitacional dos prédios de apartamentos. Relator é o Vereador Toninho Paiva.

Lida a ementa, peço a assessoria desta comissão que faça consignar das notas taquigráficas

as observações e pareceres emitidos pela mesma.
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- Incluir observações e pareceres ao PL 667/02, Vereador Paulo Frange.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Pergunto à representante Sônia se quer

fazer uso da palavra.

A SRA. SÔNIA- Sou do gabinete do Vereador Paulo Frange. Este projeto é muito

antigo, foi proposto no âmbito da Operação Urbana Faria Lima, justamente por conta dessa

ADIN, que tinha sido proposta no Tribunal de Justiça de São Paulo, ADIN 059744.0/0.

Naquele momento, a ADIN tinha sido julgada, mas a lei do Vereador Hanna Gharib

Continuava em vigor e exigida, por esse motivo o projeto foi proposto e junto com o projeto há

uma represtinação(?) dos dispositivos anteriores. A manifestação da assessoria técnica da

Comissão, que já está constando na ata desta audiência pública, aponta nesse sentido, que a

lei realmente já foi retirada de vigência. Por outro lado, há possibilidade de construção de um

substitutivo, tendo em vista a revigoração dos dispositivos anteriores.

Nesse sentido, acho que seria prudente que a gente aguardasse a segunda

audiência pública para estudar a melhor forma de aproveitamento do projeto. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Apenas para registrar que fique

consignado de ata, que excepcionalmente, nesta audiência pública nós deliberamos a

consignação das atas e dos pareceres em função da presença do Prefeito nesta Casa daqui a

pouco, juntamente como Secretário de Planejamento, Manoelito, quando estaremos

411	 conversando sobre os problemas do plano diretor, cujo prazo é até 30/06/2006 está

devidamente prejudicado em função da demanda jurídica gerada por algumas associações. O

Prefeito virá a esta Casa para dar as devidas explicações, tomar algumas decisões. Não

sabemos exatamente as determinações, as observações e deliberações. De qualquer forma,

excepcionalmente abrimos mão de fazer uma leitura e explicação mais ampla dos projetos de

lei. De qualquer forma, é a primeira audiência pública, na segunda audiência teremos mais o

devido tempo.

Lembro que o projeto de lei é de 2002, sem fazer crítica a nenhum vereador, mas

esta Presidência e os demais vereadores da comissão, nós estamos limpando a pauta, porque

não é muito bom que fiquem projetos de 2002 e 2003, dependendo de audiência pública para

Mod.3[NotasTranscrição]



CAISARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

ed.

,••

g g
I

1

I efocesso ri' 521,10ç ,.I

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENT . • "4	 SGP.4
ores aVIOW

e .	 1 •	 .
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVI

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL	 -
EVENTO: 9047-A	 DATA: 20/06/2007	 a: 27 DE 28

seguir os trâmites. Essa matéria é de extrema importância, separar os hidrômetros dos

•apartamentos, é de interesse popular.

Não há mais nenhum projeto de lei para o dia de hoje. Na semana que vem, quarta-

feira, às 11h, teremos mais uma rodada de audiências públicas. Esperamos limpar a pauta

para os projetos terem a devida tramitação. Agradeço a presença de todos, declaro encerrada

esta audiência pública.

•
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PARLAME
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- "PL 327/2005, dos Vereadores SONINHA (PPS) E PAULO TEIXEIRA (PT) Dispõe

sobre a obrigatoriedade de fornecimento gratuito de água potável pelas danceterias, salões de

dança e estabelecimentos similares aos seus freqüentadores. FASE DA DISCUSSÃO: 2a

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) – Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 327/05. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.
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Sra. Secretaria,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 220a

Sessão Extraordinária, no dia 09 de abril do corrente.

Supervisora de Apoio- ao Plenário - Subst.
SGP -21

À SGP 23
Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

15/04/2008

Ângela 	 Kndre-Oni
Secretári	 e poio Legislativo

SGP 2

r;ECESIDO EM SGP-23

aut. lo zr /Ia<



Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta de
lei e registro.	 •

Em, 10.04.2008.

(-~
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.
Em, 10.04.2008.
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O 4)C1 MENDES

Tée co A. inistrativo

,

\

scAatjt  kiN 	 , j unt os, .5	 .alfilla CUM

( 4...._ ...,.._ .document _ .."	 ..	 papel d	 informaçac
o ubricado _sob folha	 n.'..,) 

E kef/ / °S ?e6)4 ) ---

-	
Kathya Regina Morales di Soará
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São Paulo,	 de abril de 2008.

23- OF-SGP23

23- 174512008
- —

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 09 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
327/05, de autoria dos Vereadores Soninha e Paulo Teixeira, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de fornecimento gratuito de água potável pelas danceterias,
salões de dança e estabelecimentos similares aos seus freqüentadores.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARpS RODRIGUES
Prdidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/okm
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presente cópia fielmente de fls. do livro competente no 60 e digitei. Eu,

LVA ZACARIAS
strativo	 , a conferi. São Paulo, 10 de abril de 2008. Supervisor

CREUSA LEÇ
Técn'

de Finalização do Processo Legislativo,
JOSEçCÃ~JrA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto,
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 09 DE ABRIL DE 2008.

Cópia extraída de fls. n o 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 327/05). (Vers.

Soninha - PPS e Paulo Teixeira - PT). Dispõe sobre a obrigatoriedade de

fornecimento gratuito de água potável pelas danceterias, salões de dança e

estabelecimentos similares aos seus freqüentadores. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1 0 Ficam as danceterias, salões de dança e estabelecimentos

similares obrigados a instalar, em suas dependências, em local sinalizado e de fácil

acesso, bebedouros de água potável para consumo gratuito dos freqüentadores.

Parágrafo único. O número de bebedouros a ser instalado será proporcional à lotação

do estabelecimento, conforme regulamentação a ser feita pelo Poder Executivo. Art.

20 Os estabelecimentos com lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas, calculada

de acordo com a Lei no 11.228, de 26 de setembro de 1992, deverão dispor de local

e equipamentos adequados para a prestação de primeiros socorros aos

freqüentadores. Art. 3 0 A emissão de novas licenças de funcionamento, bem como a

renovação das licenças já emitidas para os estabelecimentos de que trata o art. 10,

ficarão sujeitas ao atendimento das disposições desta lei. Art. 4 0 O Poder Executivo

deverá regulamentar a presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data

de sua publicação. Art. 50 Esta lei entrará em vigor na a - ta de sua publicação,

/16RL
	 MENDES

revogadas as disposições em contrário. Eu,	 Técnh Ad nistrativo	 , extraí a

ÂNGELV9tDIN ANDREONI
Secretá • de Apoio Legislativo

Paulo.-

, Secretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São

J2SS/okm
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SÃO PAULO

LEI No DE	 DE DE 2008

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
fornecimento gratuito de água
potável pelas danceterias, salões de
dança e estabelecimentos similares
aos seus freqüentadores.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 09 de abril de 2008,e	 decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Ficam as danceterias, salões de dança e
estabelecimentos similares obrigados a instalar, em suas dependências, em
local sinalizado e de fácil acesso, bebedouros de água potável para consumo
gratuito dos freqüentadores.

Parágrafo único. O número de bebedouros a ser instalado será
proporcional à lotação do estabelecimento, conforme regulamentação a ser
feita pelo Poder Executivo.

Art. 20 Os estabelecimentos com lotação superior a 500
(quinhentas) pessoas, calculada de acordo com a Lei n o 11.228, de 26 de
setembro de 1992, deverão dispor de local e equipamentos adequados para a
prestação de primeiros socorros aos freqüentadores.

Art. 30 A emissão de novas licenças de funcionamento, bem
como a renovação das licenças já emitidas para os estabelecimentos de que
trata o art. 1 0, ficarão sujeitas ao atendimento das disposições desta lei.

Art. 40 O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei,
no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua publicação.

Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de abril de 2008.

•
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Recebi ofício SGP-23 n o 1745, de 17/04/08,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 327/05, de autoria dos Vereadores Soninha e Paulo

Teixeira.
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1 LEI N° -14.724, DE 15 DE MAIO DE 2008

(Projeto de Lei n° 327105, dos Vereadores Soninha
- PPS e Paulo Teixeira - PT) 	 .

Dispõe sobre a obrigatoriedade de for-
necimento gratuito de água potável
pelas danceterias, salões de dança e es-
tabelecimentos similares aos seus fre-
qüentadores.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 2008, decretou
e eu Promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Ficam as danceterias, salões de dança e estabeleci-
mentos similares obrigados a instalar, em suas dependências,
em local sinalizado e de fácil acesso, bebedouros de água po-
tável para consumo gratuito dos freqüentadores.
Parágrafo único. O número de bebedouros a ser instalado será
proporcional à lotação do estabelecimento, conforme regula-
mentação a ser feita pelo Poder Executivo.

r Art. 20 Os estabelecimentos com lotação superior a 500 (qui-
nhentas) pessoas, calculada de acordo com a Lei n° 11.228, de

.j. 25 de junho de 1992, deverão dispor de local e equipamentos
. adequados para a prestação de primeiros socorros aos fre-

qüentadores.

Art. 30 A emissão de novas licenças de funcionamento, bem
como a renovação das licenças já emitidas para os estabeleci-

' mentos de que trata o art. 1°, ficarão sujeitas ao atendimento
das disposições desta lei.
Art. 400 Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei, no

' prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua publicação.
Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio
de 2008, 4550 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio

. de 2008.	 rom...
. CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Govemorditcmliintlièado no DIÁRIO OFICIAL

de  \ (/) 
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SGP-33 Senhora Supervisora,

Para as devidas providências.

19/05/2008

l(r)
JOSIÉ éld3TINIO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

reciclo Ferreira
Assistente Parl-arnentar

RF 101.075
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